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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS
DECRETO N° 2859 DE 18 DEMARCO
DE 1975
Aprova Protocolos de natureza fiscal,
celebrados com a Secretaria de
Fazenda do Estado de Goiás.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FE
DERAL, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que dispõe
o artigo l 99 da Lei n° 5.172 de 25 de
outubro de 1966,

DECRETA:

Art. I °- Ficam aprovados os Pro-
tocolos n°s. 01/75/DF/GO, e
02/75/DF/GO, que este acompa-
nham, celebrados pelos Secretários
de Finanças e da Fazenda do Distrito
Federal e de Goiás.
Art. 2°- O presente Decreto integra o
Livro V, da Consolidação das Normas
Administrativas do Distrito Federal,
nos termos do artigo 6°, do Decreto
n° 1.891 de 21 de dezembro de
1971.
Art. 3°- Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con-
trário
BRASÍLIA, 18 de março de 1975
87° da República de 15° de Brasi-
lia.
ELMO SEREJO FARIAS
FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

PROTOCOLO N° 1/75/DF/GO
OS SECRETÁRIOS DE FINANÇAS E
FAZENDA do' Distrito Federal e
Goiás, no intuito de possibilitar
melhor controle da arrecadação do
ICM, em beneficio de ambas as
Unidades, resolvem celebrar o se-
guinte

PROTOCOLO

CLAUSULA PRIMEIRA- Os Fiscos do
DistritoFederal e do Estado de Goiás
manterão mútua colaboração e as-
sistência, bem como troco de infor-
mações de natureza fiscal, com o ob-
jetivo de dinamizar e aprimorar seus
sistemas de fiscalização.
CLÁUSULA SEGUNDA- Os signatários
concederão aos visitantes as faci-
lidades necessárias ao bom desem-
penho de suas funções, principal-
mente, no que se refere à apuração
de preços e de diferenças e a outros
elementos de interesse fiscal.
Parágrafo único - Para cumprimento
do que dispõe esta Cláusula, os
Agentes Fiscais visitantes sempre se
farão acompanhar dos Agentes Fis-
cais da Unidade signatária visitada,
previamente designados para esse
fim.
CLAUSULA TERCEIRA- Para execução
deste Protocolo cada Unidade sig-
natária designará um delegado que
poderá se acompanhar de quantos
assessores julgue necessário às
reuniões, as quais se realizarão sem-
pre que houver solicitação de
uma das partes.
CLAUSULA QUARTA- Os-signatários
se comprometem a dar conhecimen-
to do presente ao plenário da pró-
xima reunião dos Secretários de
Fazenda e de Finanças dos Estados e
do Distrito Federal.
CLAUSULA QUINTA- Este Protocolo
entrará em vigor na data de sua as-
sinatura.
BRASÍLIA, 5 de fevereiro de 1975
Dr. FERNANDO TUPINAMBA VALEN-
TE
Secretário de finanças do Distrito
Federal
DR. VICENTE GOMES NETO
Secretário da Fazenda de Goiás

PROTOCOLO N° 2/75/DF/GO
OS SECRETÁRIOS DE FINANÇAS E
FAZENDA, do Distrito Federal e
Goiás, considerando o disposto no
artigo 199 do Código Tributário
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966), que ressalta a im-
portânciada assistência mútua entre
a Fazenda Pública da União e os dos
Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios;
considerando o sentido de inte-
gração emanado da filosofia pre-
conizada pelo sistema Nacional In-
tegrado de Informações Econômico-
Fiscais, levando-se em conta ainda o
artigo 1°, l do mesmo Sistema;
considejgpido, finalmente, a neces-
sidade de formalizar o acordo de

cooperação, a fim de que mais for-
temente se assegurem os laços de
integração entre as vizinhas

Unidades da Federação signatárias,
resolve, celebrar o seguinte

PROTOCOLO

CLÁUSULA ÚNICA- Comprometem-se
o Estado de Goiás, através dos seus
Postos Fiscais a recolher as Notas
Fjscais destinadas ao Distrito Federal
e este a cooperar com aquele Estado
na localização de Postos Fiscais nas
divisas, na fiscalização de gado e
quando for necessário o entendi-
mento para o fiel cumprimento das
obrigações tributárias,
BRASÍLIA, 5 ae fevereiro de 1975.
Dr. FERNANDO TUPINAMBA VALEN-
TE
Secretário de Finanças do Distrito
Federal
Dr. VICENTE GOMES NETO
Secretário da Fazenda de Goiás

DECRETO N° 2860 DE l 8 DE MARÇO
DE 1975
Aprova Convénios de natureza fiscal
e dá outras providencias.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o que dispõe o artigo
4° da Lei Complementar n° 24, de 7
de janeiro de 1975,

DECRETA:

Ari. l°-São ratificados os Convénios
ICM l /75e ICM 2/75, que este acom-
panham, celebrados pelos Secre-
tários de Fazenda e Finanças dos Es-

tados e do Distrito Federal, em
reunião realizada na cidade de
Brasil ia, no dia 27 de fevereiro de
1975.

CONVÉNIO ICM 1/75

Ari. 2°- Fioa autorizada a Secretaria
de Finanças, a baixar as normas
complementares consideradas
necessárias ao cumprimento do
presente Decreto.

Ari. 3°- O presente Decreto integra o
Livro V, do Consolidação das Nor-
mas Administrativas do Distrito Fe-
deral, nos Termos do artigo 6°, do
Decreton0! 89 l, de 21 de dezembro
de 1971.

Art. 4°- Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 27 de
fevereiro de 1975.
BRASÍLIA, 18 de março de 1975
87° da República e 15° de Brasília.
ELMO SEREJO FARIAS
FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

Convalida benefícios fiscais na
forma do § 29 do Art.. 12 da Lei

Complementar n9 24,de 07.01.75.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secreta

rios de Fazenda ou de Finanças* dos Estados e do Distrito Fe-

deral, reunidos em Brasília, DF, no dia 27 de fevereiro de
1975, nos termos da Lei Complementar n9 24, de 7 de janeiro de

1975, e tendo em vista o disposto no § 29 do art. 12 desta Lei,

resolvem celebrar o seguinte:

CONVÉNIO

Cláusula primeira - Ficam convalidados:

I - Os benefícios fiscais 'decorrentes dtí

protocolos relacionados no anexo I.

II - As disposições das legislações esta -

duais referentes a anistia, remissão, transação, moratória,par
celamanto de débitos fiscais e prazos de pagamento do imposto

sobre operações relativas à circulação de mercadorias, até
que se celebrem os Convénios previstos no artigo 10 da Lei Com
^plenentar n9 24, de 07.01.75, atendidas as seguintes condições:

a) quanto ã anistia e remissão, desde

que não impliquem, respectiva-
mente , em exclusão e extinção
do imposto e correçãb monetã -

ria, de valor superior a duas

vezes o maior salário mínimo

vigente no País ao tempo da
concessão.

b) quanto ã moratória e prazos de

pagamento, desde que não supe-
riores a 180 dias, vedada a

acumulação e a prorrogação dês
sés tratamentos tributários;

c) quanto ao parcelamento, desde

que ao imposto seja acrescida
pelo menos a correção monetá -
ria.

III - As disposições <las legislações es_
taduais que estabelecem as seguintes operações sem débito do
imposto:

a) saída, com diferimento ou sus-

pensão do pagamento. desde que,

encerradas as etapas de ci£

culação contempladas pelo benci

fício, seja exigido o imposto

diferido ou suspenso,ainda quan

do a última operação ocorra
sem débito do imposto;

b) saída, em operação interna, em

que a exoneração tributária es.
teja vinculada ao retomo da
mercadoria ao estabelecimento

de origem;

c) salda de mercadoria integrada no

ativo fixo;

d) salda de peças, ferramentas má-

quinas, equipamentos e outros

utensílios não pertencentes ã
linha normal de comercialização

do contribuinte quando utiliza -
dos como instrumento próprio de

trabalho;

e) saída de material de uso e con-
sumo, de um para outro estabele-

cimento da mesma empresa;

f) fornecimento de bebidas e refei-
ções a categorias de pessoas e£

pecificamente designadas;

9) salda, em operações internas, de

produtos típicos de artesanato
regional, quando confeccionados
sem utilização de trabalho assa-

lariado;

IV - As disposições das legislações esta

duais que estabelecem redução de atè"'90% da base de calculo em

quaisquer saídas de maquinas, aparelhos, veículos, móveis e
roupas usados, entendidos como tais os que já tenham sido obje

to de saída a usuário final.

V - As disposições das legislações esta

ctuats que,conccdeni isenção/ redução ou devolução do ICM no

no fornecimento cie alimentação e Decidas por hotéis, pousadas, rcsi
taurantos n estabelecimentos similarer, declarados de interesse tu

rístico desde que o prazo tio fruição não ultrapasse a 31 de dezem

bro de 19C2 .
VI - As disposições da legislação do Estado

do Pará concessivas de benefícios fiscais nas condições e limites

estabelecidos pelo Convénio cia Amazónia, celebrado a 16 de maio de

1968.
VII - O benefício fiscal previsto na lei n9

2469, de 20. de novembro de 1969, do Estado do Espírito Santo, em

cumprimento ao disposto, na alínea "d" do artigo 19 do Decreto Lei

n<? 880, de 18 de setembro de 1969.
Cláusula segunda - Ficam convalidados todos

os benefícios fiscais decorrentes de legislações estaduais além

dos refcrjdos na clausula anterior, permanecendo em vigor até 31

de dezembro de 1975.
Parágrafo Onlco .- Não se incluem na convalida_

cão prevista nesta cláusula, ns legislações concessivas de benefí^

cios fiscais por prr.zo certo e ou sob determinadas condições, in-
corporáveis ao património jurídico do contribuinte, ressalvados os

incisos V o VI cia cláusula primeira.
Cláusula terceira - Este convénio entra em vi

gor na data de sua ratificação, retroagindo seus efeitos a 9 de já

neiro de 1 975.
Brasília, D t-. "27 de fevereiro de!375

MINISTRO DA FAUENDA

Mário Henrique Simonsen

Edson Cardoso Hunes

Mário Jorge de Gusmão Bêrard
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CONV::.]IO IC M 1/75

Convalicla benefícios fiscais

na forma do § 29 cio Art. 12

da Lei Complementar n9 24 ,

Ce 07.01.75.

creditor; prosunulos do ICM para as saíclac do chapas de m n d o i.

rã ao:,.pensada, de madeira aglomerada, c de fibra de madeira.

PROTOCOLO N9 5/71, de 14/07/71 - Estende isenção do ICM às

saldas, para outros Estados, dos produtos constantes do item

II do Convénio celebrado em Fortaleza, em 21 c 22/02/G7. •

AMAZOMAR

BAHIA

CEARA

Ozias Monteiro' Rodrigues

'Jcírge Lins Freire

xTosbcrto Kornero de Barres

PROTOCOLO KV C/7.l, do 15/07/71 - Dispõe nobre a dilatação de;

prazo para recolhimento do ICM incidente nas transferências

de a?-r.r,z beneficiado e ft-ijão.

PROTOCOLO K9 7/71, de 15/09/71 - Dispõe sobre a revogação

da permissão para manutenção do crédito do ICM recolhido por

ocasião da entrada de alho Estrangeiro, cujas saídas estão

isentas daquele tributo.

DISTINTO FEDERAL

ESPÍRITO SANTO

GOIÁS

CUAHAD?,:<A

MARANHÃO

MATO GROSSO

HI1IAS CEDAIS

PARS

PAUAlBA

PARANA

PERNAMBUCO

PIAUÍ

Fernando Tupinatnha Valente

Ifel:'ornar Ramos Rocha

Vicente Gomes Ileto

Hç:> tor Brandon ,-Schiller

Jayme "lanoel T. /::;iva de Santana

Otáyio Oliveira

Liício de Sousa AsDurfi^aao

Convalida benefícios fiscais

na forma"do § 29 do Art. 12

la Lei Complementar n"? 24,

de 07.01.75.

•~ Carlc.-j-Alfocrto

Milton Gomcr-, Vieira

Aí:i.'oiiso Alves do Camargo Mato

ariiar^de Vasconcelos R. Pereirít

líuport Macicjr/i Uonc'alvos

PROTOCOLO Ai: 1'9 9/71, cio 15/12/71 - Dispõe sobre a concer

são de Isenção rias saídas de peixe, F.uas ovas, crustáceos c

moluscos, e de crédito presumido nas saídas desses produtos

para outro Estado.

PROTOCOLO AE D9 1/72, de 23/03/72 - Dispõe que os benefícios

concedidos através do protocolo AE n? 9/71, de 15/12/71, se

referem unicamente às saídas dos produtos,nele qualificados

. de origem nae.iorol

PROTOCOLO AE N9 5/72, de 22/11/72 - Prorroga vigência do VI

Convénio do Rio de Janeiro, de 3/07/G9, acrescentando-lhe

a alínea "c" ã cláusula primeira e dá outras providências.

PROTOCOLO AE MC 1/73, de 7/02/73 - Dispõe sobre a conces_

são de credito presumido de 60% (sessenta por cento) do ICM

incidente na p^ inteira saída cie amendoim, em casca ou em grão,

do c si abeleciiaert o produtor.

PROTOCOLO AE N9 5/73, de 28/03/73 - Dispõe sobre a conces_

são do isenção nas saídas de leite "in natura", a atribuição

de crédii.o presumido e da outras providências.

PROTOCOLO AE li" G/73, ãc 27/06/73 - Dispõe sobre a concessão

de isenção de ICM nas operações interestaduais de milho de£

tinado ã fabricação de. ração ou aLimeritação animal nas condi^

çõcs que determina, e de sorqo.

yniTTVO AO PROTOCOLO Ali N9 C/73, de 23/07/73 - Dispõe sobre

a implementação Co dispor;to na Cl'usula Segunda do Protocolo

AE N9 G/73, de 23/07/73. qiie trata da concessão de isenção

do icr nas operações interestaduais de milho.

PROTOCOLO ;\E 119 9/73, de 23/07/73 - Dispõe sobre a estensão

dos benefícios fiscais refercnt.c-s ao ICM previstos.no Conv£

nio AE K9 5/72, de 22/11/72, às empresas concessionárias?

de sejviços públicos de telecomunicações.

PROTOCOLO f K W 9 11/73, de .17/08/73 - Dispõe sobre o percen-

tual para calculo do estorno pre.vtsto na clausula terceira

do Convénio AE t:9 4/72, de 22/11/72.

RIO DE JANEIRO

RIO GRAHDE )iO NORTE

R3X) GRA'JDS DO SUL

SAIJTA CATARIKA

SÃO PAULO

SERGIPE

cie iioura Roli.ni

Paulo Dióyanos Pessoa

Jowõ llipõlit.o Machado de Campos

Carlos António Kocca

Joaquim de /\lrneida Garroto

PROTOCOLO ?.Ii !!9 15/73, de 26/11/73 - Disppe sobre a e:cigên

cia de estorno do crédito do ICM r-^~ saldas parada exterior

de r.ionfco.1 e óleo desrncntol ado.

PROTOCOLO AE i!9 16/73, c'.t: 26/11/73 - Dispõe sobre a aplicação

das cláusulas c.egunda e quinta cio Convénio 7.E 119 2/73.

PROTOCOLO AE 119 1/74, de 3/01/74 - Dispõe sobre, a concessão de

isenção do IC.'I, pelos Estados da Cuanabara e São Paulo, para

as saídas de diversos produtos, quando promovidas por empresa

pública.

PROTOCOLO AE I!9 5/74, de 5/07/74 - Dispõe sobre a concessão de

isenção do ICM ai saldas de ]eite hidratado e redução do 90%

(noventa por cento) na base de cálculo do ICM nas saídas de

leite em pó promovidas pela OOBAL.

convfnío ICM N? !/?£>, de 27/02/75
Al'EXO I

RELAÇÃO DOS PROTOCOLOS COKVALIDADOS

PROTOCOLO N? 1/71, de 12/05/71 - Dispõe sobre a concessão de

CONVÉNIO ICM 2/75

Altera disposição do Coíi

vênio ICM 1/75, de 27/2/75,

prorroga os prazos de frui^
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cão dos benefícios previs-

tos no Convénio de Salvador,

de 22/11/66.

.
O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretá-

rios de Fazenda ou de Finanças dos Estados e do Distrito Fedes

ral, reunidos em Brasília, DF, no dia 27 de fevereiro de 1975,

tendo em vista o disposto na Lei Complementar n9 24, de 7 de

janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte:

CONVÉNIO

Cláusula primeira - A cláusula terceira do

Convénio ICH 1/75 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - Este Convénio en-

tra em vigor na data de sua ratificação, re-

troagindo seus efeitos ã data de sua celebra-

ção".

Cláusula segunda - Fica prorrogado para 31 de

dezembro de 1980 o prazo limite de fruição dos benefícios pré

vistos na alínea "d", do inciso 2, da cláusula I do Convénio

de Salvador, celebrado a 22 de novembro de 1966.

Brasília, DF, 27 de fevereiro de 1975.

GLIANAHAKtt

MARANHÃO

CONVCWIO 1CM 2/75

MATO GROSSO

MINAS GERAIS

PARA

PARAlBA

Heitor Brandon Schiller

Jayme Manoel T. Neiva de Santai

Altera disposição do Con

vênio ICM 1/75, de 27/2/75,

prorroga OD prazos de frui

cão dos benefícios previs-

tos no Convénio de Salvador,

de 22/11/Á6I.

Otávio de Oliv/ei;ra

Lúciq de Souza AesumjfiÇáo

caTUrOS--Altoèrtp B; i/auzia

Milton Gomes Vieira

CONVÉNIO ICM 2/75 Altera disposição do Con

vênio ICM 1/75, de 27/2/75,

prorroga os prazos de frui

cão dos benefícios previs-

tos no Convénio de S alvador,

de 22/11/66.

PARANÁ

PERNAMBUCO

PIAUl

Affonso Alves de Camargo .Neto

Jarbas de Vasconcelos R. Pereira

Hupert Macieira' Gonçalves

MINISTRO DA FAZENDA

.Mano Henrique -Slmonsen
RIO DE JANEIRO

Germano de Moura Rolim

ACRE

Edson Cardoso Nunes
RIO GRANDE DO NORTE

Paulo Diógenes Pessoa

ALAGOAS

Jprge def" Gusmão Bèrard
RIO GRANDE DO SUL

Jorc Hipòlito Machado de Campos

AMAZONAS

Ozlas Mpntéíro Rodrigues
SANTA CATARINA

Sérgio UchOa de Kezende

BAHIA

CEARA

DISTRITO FEDERAL

aqrqe, Lin,s Freire

Josbcrto Romero de .BarroE

CONVÊKIO ICM 2/75

rprnándo' 'Çupinatpb^ Valente

Altera disposição do Con

vênio ICM 1/75, de

27/2/75, prorroga os pr£

zos de fruição dor, bene-

fícios previstos no Cori

vênio de Salvador, de

22/11/66.

ESPIRITO SANTO

Heliomar Ramos Rocha
SÃO PAULO Carlos António Rocca

GO I As
Vicente Gomes Netfrò

SERGIPE Joaquim de Almeida Barreto

DECRETO N« 2861 DE 19 DE março DE 19 75

Abre crédito suplementar no valor de CRS ........
9.000.000,00 (nove milhões de cruzeiros) à dota-
ção do orçamento vigente que especifica.

O Governador do Distrito Federal, no uso das atribuições que
lhe confere o art. *>-, da Lei nS 6.190, de 17 de dezembro,
de l 974, combinado com o art. 41, item I das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nS 4 320, de 17
de março de l 964,

D E C R E T A :

Art. lg - Fica aberto o crédito suplementar no valor de
CR$ 9.000.000,00 (nove milhões de cruzeiros) nas dotações que especifica, das
Unidades Orçamentarias abaixo discriminadas:

PROCURADORIA GERAL

3.0.0.0 - DESPESAS CORRERES

3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.4.0 - Encargos Diversos 590.000,00
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-FamíHa 10.000,00

SECRETARIA DO GOVERNO '

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Família 40.000,00

ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BANDEIRANTE

3.0.D.O - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOÍJLAL
3.2.3.3 - Salário-Família ........í........ V 30.000,00
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REGIÃO ADMINISTRATIVA II - GAMA

3.0.D.O - DESPESAS CORRENTES

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Família

REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

3.D.O.O - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL

3.2.3.3 - Salário-Família

REGIÃO ADMINISTRATIVA IV -BRAZLÂNDIA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Família i

REGIÃO ADMINISTRATIVA V -SOBRADINHO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL

3.2.3.3 - Salário-Família

REGIÃO ADMINISTRATIVA VI -PLAMALTINA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL

3.2.3.3 - Salário-Família *

ADMINISTRAÇÃO DD SETOR RESIDENCIAL, INDÚSTRIA E^ABASTECTENTD

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL

3.1.1.1 - Pessoal Civil

01 - Vencimentos e Vantagens Fixas

02 - Despesas Variáveis

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL

3.2.3.3 - Salário-Família *.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL

3.2.3.3 - Salário-Família

SECRETARIA DE FINANÇAS

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL

3.1.1.1 - Pessoal Civil

02 - Despesas Variáveis
3.2.0.0' - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Família

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01 - Vencimentos e Vantagens Fixas

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES f
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Família L

SECRETARIA DE SAÚDE

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0'- TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Família ; ;

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

3.0.0.0 - i£SPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL

3.1.1.1 - Pessoal Civil

01 — Vencimentos e Vantagens Fixas

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL

3.1.1.1 - Pessoal Civil

02 - Despesas Variáveis

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL

3.2.3.3 - Salário-Família

SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL-

3.1.1.1 - Pessoal Civil

02 - Despesas Variáveis

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.3 - Salário-Família ;

30.000,00

50.000,00

20.000,00

30.000,00

40.000,00

210.000,00

60.000,00

110.000,00

340.000,00

170.000,00

70.000,00

1.350.000,00

130.000,00

30.000,00

80.000,00

SÓ.000,00

20.000,00

690.000,00

160.ooo.nn

POLÍCIA MILITAR DD DISTRITO FFJERAL

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL

3.1.1.1 - Pessoal Civil

02 - Despesas Variáveis 160.000,00

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.1 - Inativos- ;.... ;• 1.630.000,00

660.000,00

50.000,00

3.2.3.3 - Salário-Família

3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social

CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.3.0 - TRANSFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
3.2.3.1 - Inativos- v

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES E RECREAÇÃO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL

3.1.1.1 - Pessoal Civil

01 - Vencimentos e Vantagens Fixas

SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social

ADMINISTRAÇÃO DA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 - PESSOAL .

3.1.1.1 - Pessoal Civil

01 - Vencimentos e Vantagens Fixas

510.000,00

500.000,00

1.090.000,00

40.000,00

DEPARTAMENTO DE TURISMO

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.4.0 - Encargos Diversos .. 10.000,00

Art. 2a - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior
será financiado nos termos do art. 43,;§ l», item III da Lei n» 4 320, de 17
de março de l 964, pela anulação parcial, em igual valor, da seguinte dotação
orçamentaria da Secretaria do Governo:

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.2.0.0 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.6.0 - Reserva de Contingência 9.000.000,00

Art. 38 - Os valores mencionados no artigo 18 integrarão as se
guintes Atividades :

FUNÇÃO 03 - Administração Superior e Planejamento Global
PROGRAMA 07 - Administração
Subprograma 021 - Administração Geral
RA/2.007 - Manutenção das Atividades da Cidade Satélite do

Núcleo Bandeirante
RA/2.028 - Manutenção das Atividades da Administração Re-

gional do Gama ................................
RA/2.009 - Manutenção das Atividades da Administração Re-

gional de Taguatinga
RA/2.010 - Manutenção das Atividades dn Administração Re-

gional de Brazlândia

RA/2.011 - Manutenção das Atividades da Administração Re-
gional de Sobradinho

RA/2.012 - Manutenção das Atividades da Administração Re
gional de Planaltina

RA/2.036 - Manutenção das Atividades da Administração do
Setor Residencial, Indústria e Abastecimento..

SEA/2.005 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Ad-
ministração ..................................

SSP/2.014 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Ser
viços Públicos

PROGRAMA 08 - Gestão Financeira
Subprograma 021 - Administração Geral'
SEF/2.017 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Fi-

nanças

PROGRAMA 09 — Planejamento Governamental
Subprograma 021 - Administração Geral
SEG/2.006 - Manutenção das Atividades da Secretaria do Go-

verno

FUNÇÃO 06 - Defesa Nacional e Segurança Pública
-PROGRAMA 29 - Serviços Especiais de Segurança
Subprograma 170 - Defesa Contra Sinistros
CBOF/2.027 - Manutenção das Atividades do Corpo de Bambei

ros do Distrito Federal

PROGRAMA 30 - Policiamento Civil
Subprograma 174 - Operações Policiais Civis
SEP/2.025 - Manutenção das Atividaaes da Secretaria de Se-

gurança Pública

PROGRAMA 31 - Policiamento Militar
Subprograma 177 - Operações Policiais Militares
PMDF/2.026 - Manutenção das Atividades da Polícia Militar

do Distrito FederrJ.
FUNÇÃO 08 - Educação e Cultura
PROGRAMA 07 - Administração
Subprograma 021 - Administração Geral

30.000,00

30.000,00

50.000,00

20.000,00

30.000,00

40.000,00

330.000,00

340.000,00

110.000,00

240.000,00

40.000,00

510.000,00

850.000,00

2.500.000,00
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UliU/.-'.u..y - Munutmçao clnu Atlviclculnr, da Bfcrntnrin do KtJu
cnçua. e Cultura 1.470.UlJU,un

PROGRAMA 42 - Ensino de Primeiro Grau
Subprogram 100 - Ensino Regular

SEC/2.039 - Recursos Humnnos para o Ensina de l9 Grau .... 10.000,00

PROGRAMA 66 - Educação Física e Desporlnr, •
Subprograma 021 - Administração Geral

DCFER/2.008 - Manutenção das Atividaclcs do Dipaitiimcnto de
Educação Física, Esportes o Recreação ...... 500.000,00

FUNÇÃO 11 - Indústria, Comércio e Serviços
PROGRAMA 65 - Turismo

Subprograma 021 - Administração Geral
TUR/2.002 - Manutenção das Atividadcs do Departamento de

Turismo 10.000,00

FUNÇÃO 12 - Justiça
PROGRAMA 69 - Ordenamento Jurídico
Subprograma 021 - Administração Geral

PRG/2.004 - Manutenção das Atiuidades da Procuradoria Ge-
ral 600.000,00

FUNÇÃO 14 - Saúde e Saneamento
PROGRAMA 75 - Saúde

Subprograma 021 - Administração Geral
SES/2.037 - Manutenção das Atiuidades da Secretaria de Saú

de ~ 30.000,00

PROGRAMA 76 - Saneamento

Subprograma 021 - Administração Geral

SUJ/2.039 - Manutenção das Atividadec do Serviço Autónomo

de limpeza Urbana 1.090.000,00

FUNÇÃO 15 - Trabalho, Assistência e Previdência

PROGRAMA 81 - Assistência
.Subprograma 021 - Administração Geral

ESG/y. 0237̂ - Mnnutunçuo das Ativluatli.'S da Sucrvlariu Uc Ci:r

viças Sociais ................................ 00.000,00

FUNÇÃO Hi - Transporto
PHn;llAMA BB - Transporto Rodoviário

Subprograma S3? - Terminais Rodoviários
AERB/2.040 - Manutenção das Ativiclaclus da Administração da

EDtução Rodoviária du Brasília .............. 40.000,00

Art. 45 - Os valores do que trata o artigo 25 serão deduzidos

da seguinte Ativiriadc:

RESERVA DE 13 iM
SEC A1. 099 - Reserva de Contingência 9.000.000,00'

Art. 55 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica

uDj rovogat-as os disposições em contrario.

Distrito ̂Federal, .M de QM «*£* de l 975.

872 da República e 155 de Brasília.

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUAWS DE-tftiVHR* FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

Secretaria de
Administração

DECRETO DE 18 DE MARÇO
DE 1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n °
2.861/75,
RESOLVE:
EXONERAR, a cedido, MARIA
RAIMUNDA DE SOUZA NA-
KAZATO, Atendente, nível 9,
matrícula n° 5.359, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 3 de feve-
reiro do correhte ano.
Distrito Federal, 18 de março de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 18 DE MARÇO
DE 1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n°
26.786/74,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, IVAN
FASSHEBER, da cargo de
Escriturário, nível'8-A, matrí-
cula n° 14.906, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito
Federal.
Distrito Federal, 18 de março de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 18 DE MARÇO
DE 1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n" 3.751
de 13 de abril de 1960,
RESOLVE:
NOMEAR GUTEMBERG FER-
REIRA, Oficial de Adminis-
tração, nível 14-B, matrícula nc

18.396, do Quadro Provisório de

Pessoal do Distrito Federal, para
exercer o cargo em Comissão, de
Assessor, Código DAS-102.1, do
Secretário de Administração do
Distrito Federal
Distrito Federal, 18 de março de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 18 DE MARÇO
DE 1975

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960,
RESOLVE:
NOMEAR DORIVAL LOUREN-
ÇO DA CUNHA, Assistente de
Administração, nível 16-B,
matrícula n° 9.635, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, píra exercer o cargo em
Comissão, de Assessor, Código
DAS-102.1, da Supervisão de
Processos Administrativos da
Secretaria de Administração do
Distrito Federal.
Distrito Federal, 18 de março de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BAR;ROS MENUSIER

Secretaria de
Educação e

Cultura
DECRETO DE 18 DE MARCO DE 1975.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe confere o inciso VII, do artigo 20
e artigo 47 da Lei n° 3751, de l 3 de
abril de I960 e de acordo com o
Decreto n°. 70.501, de 11 de maio
de 1972,
RESOLVE:
Designar EDWARD CATTETE PI-
NHEIRO, para exercer a função de
membro do Conselho Diretor da Fun-
dação Educacional do Distrito Fe-
deral.
Distrito Federal, 18 de março de
1975
ELMO SEREJO FARIAS
WLADIMIR MURTINHO

Secretaria de
Saúde

DECRETO DE 19 DE MARÇO
DE 1975.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o
Inciso VII, do Artigo 20, da Lei n°
3,751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Designar, ADOLMAR LIBE-
RATO BARROSO PINHEIRO,
Inspetor Sanitário, nível 14,
matrícula n° 1939, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, para exercer a Função
em Comissão, Símbolo FC-05, de
Chefe da Seção de Fiscalização
Sanitária do Setor Residencial
Indústria e Abastecimento e do
Núcleo Bandeirante, do Depar-
tamento de Fiscalização, da
Secretaria de Saúde do Distrito
Federal.

Distrito Federal, 19 de março de
1975

ELMO SEREJO FARIAS
NEWTON MUYLAERT DE
AZEVEDO

DECRETO DE 19 DE MARÇO
DE 1975.

O GOVERNADOR DO DIS
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são confe
ridas pelo artigo 20, inciso VII, da
àei-n" 3.751, de 13 de abril de 1960,

R E S O L V E :

Nomear JOSELINO JOSÉ DE,
MOURA, Médico, requisitado do
Estado da Bahia, para exercer o
Cargo em Comissão de Assessor,
Código DAS-102.1, do Gabinete do
Secretário de Saúde.

Distrito Federal, 19 de março de
1975

DESPACHOS

PROCESSO N°: 52.724/75
INTERESSADO: I CONGRESSO
BRASILEIRO DE ENDODON-
TIAe V CONVENÇÃO PAULIS-
TA DE ENDODONTIA
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:

O Presidente da Associação
Brasiíeira de Endodontia - Seção
de São Paulo - A.B.E.S.P. en-
caminhou, em expediente datado
de 17 de janeiro último, comu-
nicação sobre a realização do I
Congresso Brasileiro de Endo-
dontia e V Convenção Paulista de
Endodontia, em São Paulo, no
período de 29 de abril a 2 de maio
do corrente ano.
A Secretaria de Saúde pronun-
ciou-se nos termos do artigo 2° do
Decreto n° 2.814/74.
Proponho a Vossa Excelência
autorizar a liberação de ponto
aos servidores que, comprova-
damente, comparecerem aos
Conclaves, nos termos do artigo
1° do Decreto n° 2.814/74.
Brasília, 13 de março de 1975
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
De acordo. Autorizo.
Brasília, 18 de março de 1975.
ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 52.099/75
INTERESSADO:'RAIMUNDO NONATO
PEREIRAFRANCO-Mot. 1.812 — SEF
ASSUNTO: REQUISIÇÃO (PRESIDÊN-
CIA DA REPUBLICA — GABINETE
CIVIL)
Senhor Diretor:

Pela autorização do afastamento
sem prejuízo de seus vencimentos e
vantagens nos termos do parágrafo
2° do artigo 2° do Decreto n°
2.628/74.
Brasília, 11 de março de 1975
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

De acordo. Autorizo.
Brasília, 18 de março de 1975
ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 53.455/75
INTERESSADO: JOÃO SISINIO
CORRÊA LOUREIRO - Mat. 264-FSSDF-
- CLT
ASSUNTO: REQUISIÇÃO (PRESIDÊN-
CIA DA REPUBUCA-GABINETE
CIVIL)

Senhor Governador:
Pela autorização do afastamento,
sem prejuízo de seus salários, nos
termos do item IV do artigo 5° do
Decreto n° 2.628/74.
Brasília, 18 de março de 1975
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Autorizo.
Brasília, 18 de março de 1975 ,

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

Órgãos vinculados
ao Gabinete Civil

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

FÍSICA, ESPORTES E RECREAÇÃO
ATOS DO DIRETOR

Referência:
160.112/75

Processo

ELMO SEREJO FARIAS
NEWTON MUYLAERT
AZEVEDO

DE

O Diretor do DEPARTAMENTO DE
EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES E
RECREAÇÃO—DEFER, face ao
pronunciamento do Egrégio Tribunal
de Contas do Distrito Federal cons-

tante dos Processos n° 839/73,
47/74, 591/74 e 592/74—TC, no uso
de suas atribuições legais, e de acor-
do com o que determinam os Art. 29,
inciso l, alínea "c" e 35 e seu Pa-
rágrafo único, do ATO n° 3, de 5 de
dezembro de 1967, do TCDF, c/c o
disposto no Art. 18, inciso X, do
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Regimento Interno, APLICA a "mul-
ta" no vá b r de Cr$ 830.40. (OI-
TOCENTOS E TRINTA CRUZEIROS E
QUARENTA CENTAVOS)] ao Ser
vidorWALDYR DE CARVALHO THIES
SEN, Matricula n° 012, Símbolo EP—
22, porter sido o responsável pelas
irregularidades na Aplicação e Pres-
tação de Contas de "ADIANTAMEN
TO", conforme constam dos proces
sós acima referenciados.

Brasília, 12 de fevereiro de 1975

PAULO ANTUNES DE SOUZA
DIRETOR

ATO DO DIRETOR
Referência: — Processo n°
160.112/75
O Diretor do DEPARTAMENTO DE
EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES E
RECREAÇÃO —DEFER, face ao
pronunciamento do Egrégio Tribunal
de Contas do Distrito Federal cons-
tante do Processo n° 0592/74—TC,
OF. GP. 831/74—TC e Processo n°
550.979/71—DEFER, no uso de suas
atribuições legais, e de acordo com o
que determinam os Art. 29, inciso l,
alínea "c" e 35 e seu Parágrafo ú-
nico, do ATO n° 3, de 5 de dezembro
de 1967, do TCDF, c/c o disposto no
Ari. 18, inciso X. do Regimento Inter-
no APLICA a"riuha" no valor de Cr$
500.00 (QUINHENTOS CRUZEIROS),
ao Servidor WALDYR DE CARVALHO
THIESSEN. Matricula n° 012, Símbolo
EP—22, por ter sido o responsável
pelas irregularidades na Aplicação e
Prestação de Contas de "ADIAN-
TAMENTO ", conforme constam nos

autos do Processo acima referen-
ciado.

Brasllia-DF, 26 de dezembro de 1974.

PAULO ANTUNES DE SOUZA
Diretor

Referência: — Processo n°
161.055/74
O Diretor do DEPARTAMENTO DE
EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES E
RECREAÇÃO—DEFER, face ao
pronunciamento do Egrégio Tribunal
de Contas do Distrito Federal cons-
tante doOF.GP.0826/74—TC, no uso
desuasatribuições legais, ede acor-
do com o que determinam os Art.
29, inciso l, alínea "c" e 35 e seu
parágrafo único, do ATO n° 3, de 5
dedezembro de 1967, do TCDF, c/c o
disposto no Art. 18, inciso X, do
Regimento Interno, APLICA a "mul-
ta" no vá b r de Cr$ 100,00 (CEM
CRUZEIROS) ao Servidor WALDYR DE
CARVALHO THIESSEN, Matricula n°
012, Símbolo EP—22, por ter sido o
responsável pelas irregularidades na
Aplicação e Prestação de Contas de
"ADIANTAMENTO", conforme cons-
tam nos autos do Processo acima
referenciado.

Brasllia-DF, 22 de outubro de 1974

PAULO ANTUNES DE SOUZA

Diretor

DEPARTAMENTO DE TJURÍSMO
ATOS DO DIRETOR

PROCESSO N°: 1313/74 DETUR
INTERESSADO: Seção de Ser-
viços Auxiliares
ASSUNTO: Aquisição de ma-
terial
DESPACHO: Nos termos da
alínea "c", item II, artigo 3° do
Decreto n° 1708 de 31 de maio de
1971, dispenso a licitação para
aquisição do material relacio-
nado, à folha 01, bem como
autorizo a emissão das Notas de
Empenho em'favor das firmas
"TECNOGERAL S/A COMER-
CIO E INDUSTRIA" e "PA-
PELARIA RIO IMPORTAÇÃO
COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA", nos valores totais deCr$
511,80 (quinhentos e onze cru-
zeiros e oitenta centavos), eCr$
44,10 (quarenta e quatro cru-
zeiros e dez centavos) respec-
tivamente.
Em, 19 de fevereiro de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: 1252/74 DETUR
INTERESSADO: Seção de Con-
trole de Atividades Turísticas
ASSUNTO: Recuperação de
cadeiras .
DESPACHO: Nos termos da
alínea "c", iem II, artigo 3° do
Decreto n° 1703 de 31 de maio de
1971, dispenso a licitação para
execução do serviço relacionado
à folha 01, bem como autorizo a
emissão d a Nota de Empenho em
favor da firma "ORMAL OR-
GANIZAÇÃO DE MÓVEIS MAR-
TINS LTDA", no valor total deCrS
1.000,00 (hum mil cruzeiros)
Em, 20 de fevereiro de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: 01 81/75-DETUR
INTERESSADO: Divisão de Turismo
ASSUNTO: Aquisição de material
DESPACHO: Nos termos da alínea
"c", item U artigo 3° do Decreto n°

1703 de 31 de maio d e l 971, dispen-
so a licitação para aquisição do
material relacionado à folha 01, bem
com'oautorizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da firma "ELÉ-
TRICA BRASILIA LTDA". no valor total
deCr$1.680,00 (Hum mil, seiscentos
e oitenta cruzeiros).
Em 03 de março de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: 0273/75-DETUR
INTERESSADO: Assistente Adminis-
trativo
ASSUNTO: Aquisição de passagem
aérea
DESPACHO: Nos termos da alínea
"a", Item II, artigo 3° do Decreto n°
1703 de 31 de maio de l 971, dispen-
so a licitação para aquisição da pas-
sagem relacionada à folha 01, bem
comoautorizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da "COLMEIA
TURISMO LTDA". no vá br total de
Cr$4.162,00 (Quatro mil, cento e
sessenta e dois cruzeiros).
Em 04 de março de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N": 0245/75 DETUR
INTERESSADO: Assistente
Administrativo
ASSUNTO: Aquisição de pas-
sagem aérea
DESPACHO: Nos termos da
alínea "c", item II, artigo 3° do
Decreto n° 1703 de 31 de maio de
1971, dispenso a licitação para
aquisição de passagem rela-
cionado à folha 01, bem como
autorizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da "VIAÇÃO
AÉREA SÃO PAULO S/A-
VASP", no valor total de
Cr 1.280,00 (hum mil, duzentos e
oitenta cruzeiros)
Em 25 de fevereiro de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: 1250/74 DETUR(
INTERESSADO: Seção de Con-
trole de Atividades Turísticas
ASSUNTO: Lavagem de tapetes
DESPACHO: Nos termos da
alínea "c", item II, artigo 3°, do
Decreto n° 1703 de 31 de maio de
1971, dispenso a licitação para
execução do serviço relacionado
à folha 01, bem como autorizo a
emissão da Nota de Empenho em
favor da firma "LAVANDERIA

ALVORADA LTDA" no valor
total de Cr$ 108,40 (cento e oito
cruzeiros e quarenta centavos)
Em 27 de fevereiro de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: 0233/75-DETUR
INTERESSADO: Divisão de
Operações
ASSUNTO : Aquisição de ma-
terial
DESPACHO : Nos termos da
alínea "c", item II, artigo 3° do
Decreto n° 1703 de 31 de maio de
1971, dispenso a licitação para
aquisição do material relacio-
nado à folha 01, bem como au-
torizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da firma
" S T I L O - M A T E R I A I S DE
PROPAGANDA E SILKS-
CREENLTDA"novalortotalde
Cr$l80,00 (Cento e oitenta cru-
zeiros.

Em 21 de fevereiro de 1975

CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N": 1251/74-DETUR
INTERESSADO: Seção de Con-
trole de Atividades Turísticas
ASSUNTO : Aquisição de
material
DESPACHO : Nos termos da
alínea "c", item II, artigo 3° do
Decreto n° 1703 de 31 de maio de
1971, dispenso a licitação para
aquisição do material relacio-
nado à folha 01, bem como au-
torizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da firma
"PIONEIRA DA BORRACHA
LTDA." no valor total deCr$ 710,00
(Setecentos e dez cruzeiros).
Em 19 de fevereiro de 1975

CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: O 240/75-DETUR
INTERESSADO: Seção de Serviços
Auxiliares
ASSUNTO: Aquisição de material
DESPACHO: Nos lermos da alínea
"c", item II, artigo 3° do Decreto n°
1703 de 31 de maio de l 971, dispen-
so a licitação para aquisição do
material relacionado â folho 01, bem
comoautorizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da firma
"ROUPAS AB S/A" no valor total de
Cr$374,24 (Trezentos e setenta e
quatro cruzeiros e vinte e quatro
centavos).
Em 27 de fevereiro de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: 0281/75-DETUR
INTERESSADO: Seçõo Financeira
ASSUNTO: Aquisição de material
DESPACHO: Nos termos da alínea
"c", item II, artigo 3° do Decreto n.°
1703 de 31 de maiode l 971, dispen-
so a licitação para aquisição do
material relacionado à folha 01, bem
comoautcrizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da firma "PA-
PELARIA VENCEDORA LTDA". no
valor total de Cr$260,00 (Duzentos e
sessenta cruzeiros).
Em 06 de março de 1975
MARIA AUGUSTA ALMEIDA DE
OLIVEIRA
Diretora-Substituta

PROCESSO N°: 0230/75-DETUR
INTERESSADO: Seção de Pessoal
ASSUNTO: Aquisição de material
DESPACHO: Nos termos da alínea
"c", Item II, artigo 3° do Decreto n°
1703 de 31 de maio de l 971, dispen-
so a licitação para aquisição do
material relacionado à folha 01, bem
comoautorizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da firma "PA-
PELARIA VENCEDORA LTDA." no
valor total de Cr$843,00 (Oitocentos
e quarenta e três cruzeiros).
Em 21 de fevereiro de 1975
CARLOS BLACK PEREIRA
Diretor

PROCESSO N°: 0286/75-DETUR
INTERESSADO: SEÇÃO DE MATERIAL
ASSUNTO: Aquisição de papel fo-
tocopiador
DESPACHO: Nos termos da alínea
"c" item li do artigo 3°, do Decreto
n° 1.703, de 31 de maio de 1971,
dispenso a licitação para aquisição
domaterial relacionado ã f l . O l , bem
comoautorizo a emissão de Nota de
Empenho a favor da firma GUMER-
SINDO E BREYNER LTDA., no valor de
Cr$l.920,00 (hum mil novecentos e
vinte cruzeiros).
Em 06 de março de 1975
Maria Augusta Almeida de Oliveira
Diretora do Departamento de Turis-
mo
Substituto:

PROCESSO N°: 0278/75-DETUR
INTERESSADO: Divisão de Operações
ASSUNTO: Aquisição de material
DESPACHO: Nos termos da alínea
"c", Item II, artigo 3° do Decreto n°
1703 de31 de maiode 1971, dispen-
so a licitação para aquisição do
material relacionado à folha 01, bem
comoautorizo a emissão da Nota de
Empenho em favor da "SOCIEDADE
DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA
S/A - SAB" no valor total de Cr$
960,00 (Novecentos è sessenta
cruzeiros).
Em 06 de março de 1975
MARIA AUGUSTA ALMEIDA DE
OLIVEIRA
Diretora-Substituta

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA N° 150/75 DE 17 DE
MARÇO DE 1975

O SECRETARIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atfibuições
regimentais e tendo em vista o
disposto no artigo 4° do Decreto
n° 2.773, de 25 de novembro de
1974.

RESOLVE:

1. O regime de trabalho em fun-
ção da carga horária, para os
servidores incluídos nas Cate-
gorias e Categorias Funcionais
dos Grupos integrantes do Plano
de Classificação de Cargos, de
que trata a Lei n° 5.920, de 19 de
setembro de 1973, é estabelecido,
com base no Decreto n° 2.773, de
25 de novembro de 1974 na confor-
midade do Anexo I desta Por-
taria.
1.1 O regime de trabalho deque
trata este item, com relação às

Categorias Funcionais integran-
tes do Grupo-Outras Atividades
de Nível Médio, bem como às que
vierem a ser incluídas nos
Grupos já estruturados, será
definido em ato próprio.

2. A característica de integral e
exclusiva dedicação ao serviço,
inerente ao exercício dos cargos
de provimento em comissão in-
cluídos no Grupo-Direçáo e
Assessoramento Superiores,
compreende:
a) • a exigência de desempenho
restrito das atribuições próprias
dos referidos cargos, vedado o
afastamento dos respectivos
titulares para o exercício de
quaisquer outra s atividades, bem
assim para a participação de
cursos, estágios ou formas con-
géneres.
b» - a proibição de exercício de
quaisquer outroscargos, funções,
empregos ou atividadesainda que

em caráter eventual ou sem vin-
culaçãoempregatícia, em órgãos
da Administração D freta, central
ou descentralizada, Autarquias,
Empresas Públicas, Sociedades
de Economia Mista ou Fundações
de âmbito federal, estadual, do
Distrito Federal ou municipal.
3. Não se inclui nas proibições a
que se refere o item anterior.
a) - os casos de afastamento
decorrentes da própria natureza
do cargo, impostos pelo seu
exercício.
b) - a participação em órgãos de
deliberação coletiva, na forma
prevista no Decreto n° 1.932, de 3
de janeiro de 1972
c) - os casos de designação fun-
damentados no parágrafo único
do artigo 123 do Decreto-Lei n°
200, de 25 de fevereiro de 1967, na
redação dada peto Decreto-lei n"
900, de 29 de setembro de 1969;
d) - o desempenho de atividades
que, sem caráter de emprego, se

destinem à difusão de ideias e
conhecimento:
e) - a ministracão eventual de
aulas em estabelecimentos
públicos ou particulares;
f) - a participação eventual, sem
caráter <empregaticio, de se-
minários, conferências ou outros
semelhantes.
3.1 - Constitui requisito obriga-
tório, nos casos enumerados nas
alíneas "d" e ' 'e "deste item,que o
exercício das atividades ocorra
fora do expediente normal da
repartição a que pertença o cargo
em- comissão e sem prejufeo do
cumprimento da respectiva car-
ga horária.

4. Aos servidores incluídos no
Grupo-Polícia Civil aplica-se o
disposto nos itens 2 e 3 desta Por-
taria, excetuadas as normas
constantes da parte final da
alínea "a" do item 2 e da alínea
"b" do item 3.

õ. Caberá aos :iecretèrios dt
Estado, Proem-ad's Geral,
Chefes dos Gabinetes Civil «?
Militar do Governador, ao Con-
sultor Jurídico, ao Diretor
Geral do Departamento de
Estradas de Rodagem, aos di-
rigentes dos órgãos relativamen-
te autónomos, aos Administra-
dores Regionais e aos Adminis-
tradores da Cidade Satélite do
Núcleo Bandeirante e do Setor
Residencial Indústria e Abas-
tecimento estabelecer o horário
de trabalho dos servidores que
lhes são subordinados, de confor-
midade com o que for adotado
para o funcionamento das res-
pectivas repartições e observada
a carga horária semanal a que
estiverem sujeitos de acordo com
o disposto no Anexo I desta Por-
taria.
5.1. Na aplicação do disposto nes-
te item o dirigente da repartição
deverá adotar:
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a) para.o pessoal sujeito ao re-
gime de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho, o sistema
de dois turnos completos, dia-
riamente:
b) - para o pessoal ̂ sujeito ao
regime de 30 (trintaf horas se-
manais de trabalho, o sistema de
um turno completo, diariamente,
compatível com o horário de fun-
cionamento da repartição;

c) - escalas de serviço, incluindo
plantões, se for o caso, em se
tratando de atividades médicas,
para-médicas, industriais, de fis-
calização e outras que, pela sua
natureza, se devam exercitar
sem solução de continuidade.
5.2. As medidas de que trata este
item deverão ser estabelecidas
antes da publicação dos atos de
implantação do novo Plano de
Classificação de Cargos, para
efeito da observância do disposto
no item 10 desta Portaria.

6. O disposto no item 5 não se
aplica à Polícia Militar e ao Cor-
po de Bombeiros, que deverão es-
tabelecer o horário do pessoal
civil lotado nessas Corporações
de acordo com as peculiaridades
de seu funcionamento, obser-
vada, em cada caso, a carga
horária semanal fixada no Anexo
I desta Portaria.
7. Os ocupantes de cargos ou em-
pregos não incluídos no Plano de
Classificação de que trata a Lei
n° 5.920, de 1973, continuam
sujeitos à carga horária de
trabalho fixada expressamente
em normas legais e regulamen-
tares vigentes para os sistemas
de classificação em extinção.
7.1 Os ocupantes de cargos de
Te sour e iro-Auxilia r e Tesou-
reiro-Auxiliar de 1a Categoria
que forem incluídos no Quadro
Suplementar na forma autori-
zada pelo artigo 5° da Lei n"
5.953, de 3 de dezembro de 1973,
ficam sujeitos ao regime de 40
(quarenta)' horas semanais de
trabalho.

8. A Coordenação do Sistema de
Pessoal e os órgãos de pessoal
dos Órgãos Relativamente
Autónomos e do Departamento
de Estradas de Rodagem de-
verão providenciar, junto à
Comissão de Classificação e
Acumulação de Cargos-CCAC, a
revisão dos casos de acumulação
de cargos e/ou empregos, em
face da carga horária a que se
referem o Decreto n" 2.773, de
1974, e esta.Portaria.
8.J, A verificação da compati-
bilidade dê horário deverá ser
feita pela CCAC, em função dos
cargos ou empregos de que seja
titular o servidor, ainda que, em
relação a um deles, o interessado
permaneça na sistemática em
extinção.

8.2 Comprovado-o incompatibilidade
de horário, deverá o servidor ma-
nifestar a opção por um dos cargos
ou empregos.
8.3 Manifestada a opção, será ela
acompanhada do pedido de exo-
neração ou de dispensa do outro car-
go ou emprego, s* esto pertencer a
órgão integrante dá1 Administração
direta ou a Autarquia, ou de cópia do
referido pedido, se o cargo, ou em-
prego pertencer à Administração
federal, estadual ou municipal, a
Empresa Pública, a Sociedade de
Economia Misto ou a Fundação,
8.4 A exoneração ou a dispensa de
que trata o subitem anterior deverá
retroagir ã data da decisão da CCAC,
decbratáría-da incompatibilidade de
horário.
9. Porá *t«ito do disposto nesta Por-
taria a Coordenação do Sistema de
Pessoal e os órgãos de pessoal dos
Órgãos Relativamente Autónomos e
do Departamento de Estradas de
Rodagem deverão adotar os seguin-
tes procedimentos:

1°.- Promover o levantamento dos
casos de acumulação de cargos e/ou
empregos dos servidores d a área na
conformidade da Situação Atual do
Anexo II desta Portaria;
2°. - Indicar, na Situação Nova do
referido Anexo II:
- a Categoria Funcionafa que con-
corre o servidor no novo Plano de
classificação de Cargos e a respec-
tiva carga horária semanal fixada no
Anexo l desta Portaria (coluna A);
- o horário diário do servidor em
relação ao cargo ou emprego no
novo Plano (coluna B);
- o cargo ou emprego do servidor in-
cluído em Quadro ou Tabela Su-
plementar, se for o caso (coluna C);
-6 cargo ou emprego permanente do
servidor optante pela clientela
secundária ou geral, mantido em
Quadro de Pessoal ou em Tabela
Permanente regida pela legislação
trabalhista, se for o caso (coluna D);
-o cargo ou emprego exercido em
Órgão da Administração federal, es-
tadual, municipal, de Sociedade de
Economia Mista, Empresa Pública ou
Fundação, se for o caso (coluna E);
3°. - Oficiar à repartição a que per-
tence o cargo ou emprego ocupado
pele servidor, para que o respectivo
dirigente, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data do ex-
pediente esclareça;

-o horário diário a que está sujeito o
servidor do novo Plano;
-o horário diário de trabalho a que
está sujeito o servidor, na hipótese
de ser incluído em Quadro ou Tabela
Suplementar;
-o horário diário o que está sujeito o
servidorjnantido em Quadro de Pes-
soal ou em Tabela Permanente
regida pela legislação trabalhista, na
qualidade de optante pela clientela
secundária ou geral;
-o horário diário de trabalho cum-
prido pelo servidor no cargo ou em-
prego federal, estadual, municip1

de Sociedade de Economia Mista, de
Empresa Pública, ou d e Fundação, se
for o caso.
4°. Recebidos os elementos indi-
cados no 3°. procedimento, anotá-
los, respectivamente, nas colunas
B.C.Dou E do Anexo II desta Por-
taria, Imediatamente abaixo da
denominação do cargo ou emprego
ocupado pelo servidor, em cada
caso.
5° - Submeter a questão referente
à compatibilidade de horário a
decisão da CCAC.

6° - No caso de ficar comprovada
e decidida a incompatibilidade de
horário, convocar o servidor a
manifestar, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado da data da

convocação, a opção definitiva
pelo cargo ou emprego em que
deseja permanecer.

7° - Elaborar e submeter a as-
sinatura da autoridade compe-
tente o ato de exoneração ou de
dispensa do cargo ou emprego
ocupado pelo servidor e por ele
indicado, observado o disposto no
subitem 8. 4, se o cargo ou em-
prego pertencer aos Quadros de
Pessoal do Distrito Federal ou
Tabelas de Empregos Perma-
nentes dos Órgão s Relativamente
Autónomos ou do Departamento
de Estradas de Rodagem.

8° - Fazer publicar no "Distrito
Federal" o ato de exoneração
ou de dispensa a que se refere o
procedimento anterior.

9° - Encaminhar cópia do Anexo
II, preenchido à Comissão de
Classificação e Acumulação de
Cargos.

10. O regime de trabalho esta-
belecido peto Decreto n° 2.773,

de 1974, e disciplinado nesta Por-
taria, vigorará a partir da data
da "publicação dos atos de in-
clusão dos servidores no novo
Plano de Classificação de Car-
gos.

10.1 Na hipótese de acumulação
de cargos e/ou empregos, o órgão
de pessoal competente deverá ,
providenciarpara que, até a data
estabelecida neste item, estejam
examinados e decididos os casos
de revisão quanto à compa-
tibilidade de horário.

11. Os casos omissos serão resol-
vidos pela Secretaria de Admi-
nistração do Distrito Federal.

Brasília, 17 de março de 1975.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração.
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1

2

3

W
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5

6

DENOMINAÇÃO DO GRUPO

DIREÇAO E ASSESSORA-

MENTO SUPERIORES

DIREÇAO E ASSISTÊNCIA

INTERMEDIÁRIAS

POLÍCIA CIVIL

TRIBUTAÇÃO, ARRECADA-

ÇÃO E FISCALIZAÇÃO

ARTESANATO

SERVIÇOS AUXILIARES

A N E 'X 0 I

DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA

OU CATEGORIA FUNCIONAL

Assessoramento Su erior

Direção Superior

Assistência Intermediá-

ria

Agente de Polícia

Delegado de Polícia

Escrivão de Polícia

Datiloscopista Policial

Perito Criminal

Medico Legista

Controlador da Arrecada-

ção

Fiscal de Tributos

Técnico de Tributos

Artífice de Mecânica

Artífice cie Manutenção e

Restauração de Veículos

Artífice de Carpintaria e

Marcenaria

Artífice de Obras Civis

Artífice de Eletricidade

e Comunicações

Auxiliar de Artífice

Agente Administrativo

Datilõgrafo

Arquiteto

Assistente Social

REGIME DE TRABALHO

(CARGA ^ORARIA)

40 horas semanais,
com integra. j. e ex-
clusiva ae-dicação
ao serviço.

40 horas semanais ,
podendo haver con-
vocação sesipre que
o exigir o interes_

repartição.

com integral e ex-
clusiva dedicação
ao serviço, podendo
haver convocação
sempre que o exi-
gir o interesse do
serviço.

30 horas semanais .

40 horas semanais •

40 horas semanais.

40 horas ser.anais.

7

8

9

l

OUTRAS ATIVIDADES DE

SERVIÇOS JURÍDICOS

SERVIÇOS DE TRANSPOR-

TE OFICIAL E PORTARIA

Bibliotecário •

Contador

Economista

Engenhe iro -Agrimensor

Engenheiro-Agrõnomo

Farmacêutico

Geógrafo

Médico

Médico de Saúde Publica

Psicólogo

Químico

Sociólogo

Técnico de Administração

Técnico em Assuntos Cul

turais

Técnico em Assuntos Cul.

turais (na especialidade

de música)

Técnico em Assuntos Edu-

cacionais

Técnico em Comunicação

Social

Procurador do Distrito

Federal

Agente de Portaria

Motorista

Agente de Portaria (no

exercício de atividades

40 horas semanais.

40 horas semanais.

30 horas semanais .

40 horas semanais .

30 horas semanais .

40 horas semanais .

40 horas semanais .

30 horas semanais.
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PORTARIA N° 151 DE 19 DE MARÇO
DE 1975
Estabelece a rotina para a realização
de compras nos Supermercados da
Sociedade de Abastecimento de
Brasília - S.A- SAB, mediante Au-
torização de Compra "AC", por fun-
cionários dos Quadros Provisório e
Permanente de Pessoal do Distrito
Federal eos já classificados no Novo
Plano de Classificação de Cargos.
O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso l do artigo 80 do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n°
2.250 de 8 de maio de l 973 e tendo
em vista o Convénio celebrado entre
o Governo do Distrito Federal e a
Sociedade de Abastecimento de
Brasília - S.A. - SAB

RESOLVE:

1- Fica estabelecida a rotina para a
realização de compras nos Super-
mercados da Sociedade de Abas-
tecimento de Brasília S.A - SAB,
mediante Autorização de Compras
"AC", por funcionários dos Quadros
Provisórios e Permanentes de Pes-
soal do Distrito Federal e os já clas-
sificados no Novo Plano de Clas-
sificação de Cargos.
1.1- Excetuam-se do disposto neste
item os funcionários:
a) em gozo de licença para trato de
interesse particular;
b) à disposição ou bloqueando vaga
ou no exercício de Emprego em
Comissão (EC) em órgãos da Ad-
ministração Descentralizada do Dis-
tritoFederal ou entidade autárquica,
que poderão, entretanto, utilizar do
sistema de compras porventura es-
tabelecido entre esses órgãos e a
SAB
c) que se encontre prestando ser-
viços, sob a forma de requisição ou
não, sem ónus para os cofres do Dis-
trito Federal, a órgãos estranhos ao
Complexo Administrativo do Distrito
Federal;
d) que tenham se ausentado do ser-
viço, no mês anterior, sem motivo
justificado, por mais de 20 dias con-
secutivos;
e) que se achem respondendo .a
Processo Administrativo por aban-
dono de cargo:
f) que estejam cumprindo penali-
dade disciplinar de suspensão su-
perior a 20 dias, quando não conver-
tida em multa;
g) contra os quais haja sido orde-
nada a prisão administrativa ou a
suspensão preventiva;
h) que hajam formalizado o seu
pedido de exoneração do cargo.
1.2 - Nos casos das letras "e" e "h",
do subftem anterior, cabe a Divisão
de Registro e Movimentação de Pes-
soal da Coordenação do Sistema de
Pessoal fazer expressa e imediata
comunicação ao Agente Setorial de
Pessoal da unidade de lotação do
funcionário.
2- O funcionário interessado na
utilização do sistema de compras de
que t rata a presente Portaria poderá
obter as suas "AC", até o limite de
margem consignável em seu ven-
cimento, diretamente com o Agente
Setorial de Pessoal de sua unidade
de lotação.

2.1 - O limite a que se refere este
item será calculado de conformidade
com oquedispõe a Lei n° l .046 de 2
de janeiro de 1950.
3- Até o dia 19 de cada mês, os
Agentes Setoriais de Pessoal de-
verão comparecer â SAB e receber as
"AC" em quantidade e vedor suficien-
tes para atender às necessidades de
distribuição para o mês seguinte.
3.1- No caso deste item, o pedido à
SAB será formulado por escrito e
dele deverá constar o valor global
das "AC" solicitadas, que será es-
timado em razão de tais necessi-
dades.
4- Os Agentes Setoriais de Pessoal
distribuição as "AC" nominativamen-
te aos funcionários de suas respec-
tivas unidades de lotação, mediante
recibo, noperiodo compreendido en-
tre os dias 20 a 30 de cada mês.
4.1- O recibo de que trata este item
é o constante do Anexo que acompa-
nha esta Portaria, o qual fica desde
já aprovado.
4.2- O recibo será firmado em duas
vias, ficando o original com o Agente
Setorial de Pessoal e a cópia com o
interessado.

5- Os Agentes Setoriais de Pessoal
devolverão à SAB, no primeiro dia
útildecada mês, as "AC" porventura
não distribuídas no mês anterior,
devendo exigir para maior seguran-
ça e eficiente controle o respectivo
comprovante que será arquivado
juntamente com uma cópia do pe-
dido a que se refere o subitem 3.1.
6- Até o dia 5 de cada mês, os Agen-
tes Setoriais de Pessoal encami-
nharão â Divisão de Cadastro Finan-
ceiro da Coordenação do Sistema de
Pessoal a relação dos funcionários e
os respectivos valores das "AC" a
eles distribuídos no mês anterior,
para efeito de imediato desconto em
folha.
6.1- A relação de que trata este item
será encaminhada através de oficio
numerado do qual conste o valor
total das "AC" distribuídas.
6.2- A relação terá também a sua
numeração seguida e própria, de-
vendo ser renovada anualmente.

7-A Divisão de Cadastro Financeiro
providenciará para que, até o dia 15
de cada mês, seja encaminhada a
documentação adequada à Secre-
taria de Finanças, com vistas à
quitação do débito junto a SAB.
8- As condições e prazos estabe-
lecidos na presente Portaria deverão
ser observados corri o rigor neces-
sário, sob pena de aplicação da san-
ção prevista/ para os casos de de-
sobediência e falta de cumprimento
dos deveres funcionais e de outras
consequências.
9- Esta Portaria entrará em vigor na
datadesuapublicação, revogadas as
disposições em contrário.
Brasília, 19 de março de 1975

JOSE AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
(Republicado do DISTRITO FEDERAL
N° 43, página 6 devido a erro do
original)
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Matricula nO:

(AUTORIZAÇÃO DE COMPRA) /\ f"

(nome)

VALOR CR$f^ J

Recebi do Agente Setorial de Pessoal da(o)
. n valor arima dorlarado de

CRI (
« 1. representado nós Autor iza

coes de Compras - "AC", abaixo relacionadas, para aquisição de
mercadorias nos Supermercados da Sociedade de Abastecimento de
Brasilia S.A. - SAB. Desde já autorizo a descontar do meu venc i -
mento relativo ao mês dí próximo futuro o valor meneio
nado neste recibo.

Brasília. de de 197_

ATEIIDIDO POR:

assinatura

Matr.

Relacío das 'AC* distribuídas

Quantidade .Valo
NUMERAÇÃO

DE A

J

ATENÇÃO: Em ciso d* extravio, comunicar Imediatamente i. SAi>.

DESPACHOS
PROCESSO N°: 29.334/74
INTERESSADO: ARIONE
AMÉRICO DE AZEVEDO - Mat.
11.107 - SERP-SEA .
ASSUNTO: LICENÇA PARA
TRATO DE INTERESSE PAR-
TICULAR

CONCEDO, nos termos da de-
legação de competência esta-
belecida pelo artigo 1°, inciso I,
do Decreto "E" n° 339 de 12 de
dezembro de 1967 e artigo 80, in-
ciso XIV, do Regimento aprovado
pelo Decreto n°2.250 de 8de maio
de 1973, licença para trato de in-
teresse particular, pelo perí>do
de dois ( 2) anos, de acordo com o
artigo 110, do Estatuto.
Brasília, 13 de março de 1975
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N°: 107.429/74
INTERESSADO: ABEL ME-
NEZES EVARISTO-Mat. 1.054-
SES

ASSUNTO: PROCESSO AD-
MINISTRATIVO.
Trata-se de Processo Adminis-
trativo instaurado para apurar a
omissão do servidor ABEL
MENEZES EVARISTO, Fiscal
de Vigilância, lotado na Unidade
de Saúde do Guará, em prestar
esclarecimentos sobre o desa-
parecimento de acessório de um
veículo, bem como do possível
furto de uma viatura. Diz, ainda,
a denúncia que, o referido ser-
vidor, apresentou comportamen-
to agressivo e desrespeitoso para
com superior hierárquico, no
caso, o próprio denunciante.
Depondo perante a Comissão, o
denunciado declarou que o veí-
culo tido como desaparecido
não chegou a ser recolhido no
pátio daquela Unidade, razão de
não poder prestar quaisquer es-
clarecimentos.
Quanto ao furto do espelho re-
trovisor externo de um outro
veículo, recolhido na Unidade de
Saúde, esclareceu que não tinha
conhecimento do mesmo, pois, o
próprio motorista, quando do seu
recolhimento, disse que o mesmo

estava em ordem.
Ouvido a respeito, o denunciante
ratificou os termos contidos na
peça inicial, ressalvando que a
anormalidade ocorrida nos plan-
tões do servidor acusado, diz res-
peito aos dois fatos mencionados.
Em Sindicância realizada na
Fundação tfospitalar do Distrito
Federal, apurou-se que o veículo
desaparecido não havia sido
recolhido ao pátio da Unidade de
Saúde do Guará. O próprio
motorista responsável pelo
veículo, confessou ter criado a
estória do furto a fim de se eximir
de responsabilidades pois o
veículo sofrera acidente de
tráfego quando se dirigia à
Cidade Satélite de Sobradinho.
Após formar juízo preliminar
sobre os fatos apuração, enten-
deu a Comissão processante ins-
truir o feito indiciando o servidor
pela prática das seguintes ir-
regularidades.
a) dirigir-se a superior hierár-
quico de modo depreciativo;
b) omitir esclarecimentos re-
lacionados com irregularidades
ocorridas no seu plantão e
c) deixar de cumprir as obri-
gações inerentes à sua função.
Os argumentos apresentados
pela defesa são convicentes e
baseados no depoimento de JOSÉ
DE SOUZA NETO, que arrolado
pelo denunciante como teste-
munha, declarou que o indiciado
não desreipeitou seu superior
hierárquico e que jamais se com-
portou de maneira agressiva.
Por outro lado, os esclarecimen-
tos que se faziam mister, por par-
te de ABEL MENEZES EVARIS-
TO, no que se relaciona com a
falta de respelho retrovisor do
veículo, são pertinentes: o
próprio titular da Seção de
Administração^U.S.G.-FHDF -
afirmou da impossibilidade de se
responsabilizar o vigia ou o
próprio motorista em razão de
inexistir formulário de vistoria.

Face ao exposto, resolvo con-
siderar descaracterizados os
ilícitos imputados ao servidor
ABEL MENEZES EVARISTO,
Fiscal de Vigilância, nível 10,
matrícula n° 1.054, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, e determinar o arquiva-
mento dos autos.
Brasília, 12 de março de 1975
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N".: 123.600/73
INTERESSADO: FRANCISCO
ALVES TORRES - MAT; 8.547
- SÉS
ASSUNTO: PROCESSO AD-
MINISTRATIVO

Trata-se de Processo Adminis-
trativo instaurado para apurar o
possível abandono de cargo em
que estaria incorrendo o fun-
cionário FRANCISCO ALVES
TORRES, Atendente, nível 9,
matrícula n°. 8.547, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, por contar no período
compreendido entre 20 de setem-
bro de 1972, a 28 de fevereiro de
1973 com 162 (cento e sessenta e
dois) dias de faltas consecutivas
ao serviço.
Durante o Inquérito, ao ser
atualizada a frequência do re-
ferido funcionário, constatou-se
que o mesmo continuou faltando,
consecutivamente, ao serviço,
totalizando, ate 31 de julho de
1974, 680 (seiscentos e oitenta)
dias de faltas injustificadas.

A Comissão processante ouviu
em primeiro lugar os esclare-
cimentos de um irmão do acu-
sado, tendo este declarado que o
mesmo encontrava-se em São
Paulo. Declarou ainda, que seu
irmão ausentou-se de Brasília
por recomendação médica em
virtude de doença de SPU esposa.
Tendo em vista que o acusado
não cumpriu compromisso as-
sumido, através de seu irmão, de
comparecer em dia combinado,
foi o mesmo indiciado e citado
para apresentar defesa.
Na defesa apresentada, o indi-
ciado ratificou as declarações do
seu irmão, esclarecendo, no en-
tanto, que fez dois pedidos de
licença sem vencimentos para
tratar de interesses particulares,
tendo aguardado em exercício
durante 55 (cinquenta e cinco)
dias sem que fossem decididos.
Foram juntados aos autos os
Processos n°s. 17.188/72 e
7.954/72 que tratam dos pedidos
de licença sem vencimentos para
tratar de interesses particulares
formulados pelo indiciado em 1°.
de agosto de 1972 e 10 de outubro
de 1972, respectivamente. O
primeiro pedido está instruído
com atestado médico recomen-
dando o afastamento da esposa
do requerente de Brasília por
motivo de saúde. Nenhum dos
dois pedidos foi despachado, es-
tando até a presente data sem
deferimento ou indeferimento.
Foi, também, juntado aos autos o
Processo n°. 107.592/74 que trata
do pedido de licença para tra-
tamento de saúde no período de
20 de setembro a 4 de outubro de
1972, indeferido em virtude de o
tratamento médico, a que de-
veria se submeter, poder ser
realizado sem o afastamento
pleiteado.
Verifica-se, portanto, que o fun-
cionário FRANCISCO ALVES
TORRES, ao fazer a primeira
solicitação da licença sem ven-
cimentos para tratar de interes-
ses particulares e aguardar
durante 50 (cinquenta) dias em
exercício o seu deferimento, agiu
de conformidade com o que dis-
põe o artigo 110e seguintes da Lei
n°. 1.711 de 28 de outubro de 1952
e, ainda, em consonância com o
Parecer n°. 404/69 da 1a. Sub-
procuradoria Geral constante do
Processo n°. 44.667/67, assim
ementado:

"Pacífico, no entendimento da
Administração, que "não cons-
titui abandono de cargo o afas-
tamento do servidor que pleitea
licença para trato de interesse
particular e não vê seu pedido
deferido ou não, no prazo de 40
dias é de ser revogado o decreto
demissório". A omissão da au-
toridade administrativa não pode
reverter em desfavor do fun-
cionário. Ausência de "animus
abandonandi".

Diante do exposto, resolvo con-
siderar o funcionário FRANCIS-
CO ALVES TORRES, já quali-
ficado, em licença sem venci-
mentos para tratar de interesses
particulares pelo período de 2
(dois) anos, a partir de 20 de
setembro de 1972, ficando, em
consequência, descaracterizado
o abandono de cargo a ele
imputado.
Brasília, 06 de mars,o de 1975
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N°: 261.097A75
INTERESSADO: RAIMUNDO HOLAN-
DA CAVALCANTE—Mat. n° 10.322-
SEG
ASSUNTO: LICENÇA PARA TRATO DE



DISTRITO FEDERAL BRASILIA, sexta-feira, 21 de março de 1975. Página 9
INTERESSE PARTICULAR

INDEFIRO, i, nos termos da dele-
gação de competência estabelecida
pelo artigo 1°, inciso l, do Decreto
"E" n° 338/67 eartigo 80, inciso XIV,
do Regimento a provado pelo Decreto
n° 2.250/73, a licença para trato de

interesse partícula r, de acordo com o
artigo 112 da Lei n° 1.711 de 28 de
outubro de 1952.
Brasília 12 de marco He 1975
JOSÉ A"H-UNSO MONTEIRO uh
BARROS MENUSIER
'Secretário de Administração

COORDENAÇÃO DO SISTEMA
DE PESSOAL
DIVISÃO DE REGISTRO E
MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL
Atos do Diretor

ORDEM DE SERVIÇO 04/03/75
Processo n° 00738/75
Nome: José Carlos Carneiro de

Mendonça
Mat.: 05.687
Cargo: Médico
(Código) NS-701.4

Remove da SEA, para a SÉS, e
coloca à disposição da FHDF.

ORDEM DE SERVIÇO 04/03/75
Processo n°: 01.524/75
Nome: Febo de Andrade Gonçal-
ves
Mat.: 11.534
Cargo: Agente Fiscal de Tributos
"B"
Nível.
Coloca à disposição da TER-
RACAP.

ORDEM DE SERVIÇO 05/03/75
Processo n°: 171.151/75
Nome: Berto Pereira de Souza
Mat: 11.431
Cargo: Pedreiro
Nível: 10-C
Remove da Adm. da Cid. Satélite do
Núcleo Bandeirante, para Adm. Reg.

de Taguatinga.

ORDEM DE SERVIÇO 05/03/75
Processo n°: 02.331/75
Nome: Josefa Ramos de Oliveira Sil-
va
Mal: 15.639
Cargo: Telefonista
Nível: 07-B
Remove da SEG, para a SEA.

ORDEM DE SERVIÇO 05/03/75
Nome: Iterbio Queiroz de Medeiros
Mat: 12.936
Cargo: Servente
Nível: 05
Remove da SEG, para a SEA.

ORDEM DE SERVIÇO 06/03/75
Nome: José António Cornelle
Mat: 10.165
Cargo: Artífice de Maquinista
Nível: 06

Remove da SEA, para ASR1A.

ORDEM DE SERVIÇO 04/03/75
Processo n°: 71.561/74
NOME: Déa Marina Napoleão de
Araújo
Mat
Carão- Professora de ' Ensino
ETSmentar Classe "A"
Nível:
Retificar na Ordem de Serviço de
26/11 /74, a funçao de DÉA MARINA
NAPOLEÃO DE ARAÚJO, para onde
se lê: praticante de Administração,
leia-se: Professora de Ensinio Ele-
mentar Classe "A", tendo em vista
alteração em contrato de trabalho, a
partir de 22/11/74.

CLAYR ROCHEFORT DE ALMEIDA
DIRETOR DA DIVISÃO DE REGISTRO E
MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

SECRETARIA DE SAÚDE

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SEÇÃO DO PESSOAL
ATOS DO CHEFE

Prorrogação de licença para
tratamento de saúde - arts. 93, 97
e 98 da Lei 1711/52.1

Servidor: António Severino da
Silva
Matrícula: 1.972
Laudo: 369/75-SM-CSP-SEA
Período: 03.02.75 a 03.05.75

Servidor: Expedito R. do Nas-
cimento
Matrícula: 2.505
Laudo: 433/75-SM-CSP-SEA
Período: 11.02.75 a 12.03.75

Servidor: Leandrino G. Manso
Matrícula: 2774
Laudo: 367/75-SM-CSP-SEA
Período: 04.02.75 a 05.03.75

i

Servidor: Luiza R. Nogueira
Matrícula: 5.200
Laudo: 413/75-SM-CSP-SEA
Período: 07.02.75 a 07.05.75

r Servidor: Manoel de M. Ribeiro
Matrícula: 5.217
Laudo: 417/75-SM-CSP-SEA
Período: 10.02.75 a 28.02.75

Servidor: Maria José Pinheiro
Matrícula: 5.312
Laudo: 438/75-SM-CSP-SEA
Período: 06.02.75 a 20.02.75

ft

Servidor: Marlene F. de Araújo
Matrícula: 5.386*
Laudo: 415/75-SM-CSP-SEA
Período: 06.02.75 a 07.03.75

Servidor: Nadia C. M. Milhailes-
cu
Matrícula: 5414
Atestado: 1232/75-SM-HDB
Período: 09.02.75 a 11.02.75

Servidor: Odete Maria José da
Silva

( Matrícula: 5.455
Atestado: 346/75-SM-CSP-SEA
Período: 01.02.75 a 15.02.75

Servidor: Terezinha de Sá
Moreira
Matrícula: 5.579
Atestado: 1224/75-BM-HDB
Período: 05.02.75 a 01.03.75

Servidor: Juracy de A. Mas-
stalerez

"Matrícula: 5.632
Atestado: 408/75-SM-CSP-SEA
Período: 12.02.75 a 16.02.75

Servidor: José Moura de Souza
Matrícula: 5.661

*> Atestado: 380/75-SM-CSP-SEA
Período: 31.01.75 a 14.02.75

Servidor: Francisca Pereira da
Silva

Matrícula: 5.795
Atestado: 1243/75-BM-HDB
Período: 17.02.75 a 19.02.75

*
Servidor: Isaurina S. de Oliveira
Matrícula: 5.892
Laudo: 403/75-SM-CSP-SEA
Perípdo: 01.02.75 a 31.05.75

Servidor: Divina Rosa Gonçalves
Matrícula: 5.935
Atestado: 1220/75-BM-HDB
Período: 03.02.75

Servidor: Clemência A. Pinheiro
Matrícula: 5.975
Laudo: 386/75-SM-CSP-SEA
Período: 01.02.75 a 02.03.75

Servidor: Áurea G. de Freitas
Matrícula: 6.037
Atestado: 1240/75-BM-HDB
Período: 15.02.75 a 16.02.75

Servidor: Arlindo Muniz Caval-
cante
Matrícula: 6.053
Laudo: 439/75-SM-CSP-SEA
Período: 10.02.75 a 24.02.75

Servidor: Aparecida M. de S.
Marques
Matrícula: 6.060
Atestado: 417/75-SM-CSP-SEA
Período: 06.02.75 a 14.02.75

Servidor: Maria Alice Pinto
Matrícula: 6.238
Atestado: 1242/75-BM-HDB
Período: 14.02.75 a 24.02.75

Servidor: Yolanda Correia Maia
Matrícula: 6.763
Atestado: 1223/75-BM-HDB
Período: 07.02.75 a 11.02.75

Servidor: Alice dos Santos
Matrícula: 7.517
Atestado: 316/75-SM-CSP-SEA
Período: 01.02.75 a 15.02.75

Servidor: Aldiemar R. de
Figureiredo
Matrícula: 7.731
Atestado: 355/75-SM-CSP-SEA
Período 03.02.75 a 14.02.75

Servidor: Laurides das N. de
Oliveira
Matrícula: 7.743
Atestado: 1251/75-BM-HDB
Período: 18.02.75 a 27.02.75

Servidor: Heleno M. de Oliveira
Matrícula: 7.758

Atestado: 369/75-SM-CSP-SEA
Período: 04.02.75

Servidor: Heleno M. de Oliveira
Matrícula: 7.758
Atestado: 420/75-SM-CSP-SE A
Período: 06.02.75 a 08.02.75

Servidor: Niceia de Melo Vaz
Matrícula: 8.089
Laudo: 377/75-SM-CSP-SEA
Período: 04.01.75 a 05.02.75

Servidor: Arlene Benedita da Sil-
va
Matrícula: 8.232
Laudo: 382/75-SM-CSP-SEA
Período: 01.02.75 a 28.02.75

Servidor: António G. N. De Souza
Matrícula: 8.240
Atestado: 1237/75-BM-HDB
Período: 12.02.75

Servidor: Elvira B. Machado
Matrícula 8.879
Atestado: 1246/75-BM-HDB
Período: 15.01.75 a 13.02.75

Servidor: Lúcio Lima Rey
Matrícula: 11.152
Atestado: 1225/75-BM-HDB
Período: 01.02.75 a 02.03.75

Servidor: Maria Afra de J.
Oliveira
Matrícula: 11.636
Atestado: 407/75-SM-CSP-SEA
Período: 15.02.75 a 16.03.75

Servidor: Sizenando de S. Vieira
Matrícula: 11.681
Laudo: 475/75-SM-CSP-SEA
Período: 01,02.75 a 02.08.75

Servidor: Julieta Firminn
Matrícula: 12.0ffe
LaúõTo: 447/75-SM-CSP-SE A
Período: 18.02.75 a 18.05.75

Servidor: Maria A. Silva
Matrícula: 12.106
Atestado: 1234/75-BM-HDB
Período: 11.02.75 a 12.02.75

Servidor: Ranulfo Barbosa de
Brito
Matrícula: 12.327
Atestado: 424/75-SM-CSP-SEA
Período: 12.02.75 a 19.02.75

Servidor: Luiza Maria Leite
Matrícula: 12.612
Laudo: 400/75-SM-CSP-SEA
Período: 31.01.75 a 30.04.75

Servidor: Aparlcio Pereira da Silva
Matrlcub: 12 671

Laudo: 458/75-SM-CSP-SEA
Período: 09.02.75 a 10.03.75

Servidor Pedro Manoel da Ponte
Matricula: 2.209.463 (SUCAM)
Laudo: 448/75-SM-CSP-SEA
Período: l 2.02.75 a 23.03.75

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE
SAÚDE - ARTS, 97 e 98- LEI 1711/52

Servidor: Abelardo G. Brotas
Matricula: 2.314
Atestado: 387/75 SM<SP-SEA
Período: 30.01. a 01.02.75, são faltas
relevadas, de acordo com o art. 123-
Lei 1711/52

Servidor Augusto C. Cerqueira
Matricula: 2.414
Atestado: 372/75-SM-CSP-SEA
Período: 04.02.75 a 18.02.75

Obs.: de 04 a 06.02.75, são faltas
relevadas, de acordo com o art. 123
da Lei 171 1/52

Servidor: Manoel I. dos Reis
Matrícub: 5.213
Atestado: 354/75 -SM-CSP-SEA
Período: 30.01.75 a 03.02.75
Obs.: de 30.01.75 a 01.02.75, são
f.r. de acordo aom o art. l 23 da Lei
1711/52

Servidor: Maria do C.S. Vieira
Matrlcub: 5.266
Atestada l 231/75-BM-HDB
Período: 12.02.75 a 13.02.75
Obs.: os 03 dia s foram relevados 03
dias foram relevados pelo At.
1203/75-BM-HDB

Servidor: Maria Catarina da Silva
Matrícub: 5.267
Atestado: 1219/75-BM-HDB
Período: 05.02.75 a 19.02.75
Obs: de 05 a 07.02.75, são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52

Servidor: Mário Cardoso Quintâo
Matrícub: 5.380
Atestado: 415/75-SM-CSP-SEA
Período: 03.02.75 a 06.02.75
Obs.: de 03 a 05.02.75, são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52.

Servidor: Iraides de Godoi
Mrilrícub: 5.900
Atestado: 1229/75 BM HDB
Período: 10.02.75 a 21.02.75
Obs: de 10 a 12.02.75,' são f.r. de
acordo com oart. l 23 da Lei 1711/52

Servidor: Aída de S. Pequeno
Matrlcub: 6.143
Atestado: 394/75-SM-CSP-SEA
Período: 04.02.75 a 18.02.75
Obs. de 04 a 06.02.75, são f.r. de
acordo com o a rt. 123 da Lei 1711/52

Servidor Hilda de l. Vital
Matrlcuta: 6.988
Atestado: 1238/55-BM-HDB
Período 07.02.75 a 14.02.75
Obs.: O dia 07.02.75, é f.r. de acordo
com o art. 123 da Lei 171 1/52.
Servidor: Ademilde l .C. Batista

Matrícuta: 7.053
Atestado: 398/75 SM-CSP-SEA

Período: 13.02.75 a 22.02.75
Obs.: de 13 a 15.02.75, são f.r. de
acordo com o art. l 23 da Lei 1711/52

Servidor Maria das D.S. Faria
Matrícub: 7.502
Atestado: 1236/75-BM-HDB
Período: l 2.02.75 a 26.02.75
Obs. de 12 a 14.02.75 são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lê
1711/52.

Servidor: Vá Id ira S. C. de Almeida
Matrícub: 7.726
Atestado: Í239/75-BM-HDB
Período: 13.02.75 a 17.02.75
Obs. de 13 a 15.02.75, são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52.

Servidor: Aldairas S. Leitão
Matrlcub: 8.039
Atestado: 1.245/75-BM-HDB
Período: 12.02.75 a 21.02.75
Obs. de 12 a 14.02.75, são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52.

Servidor Antenor G. Moreira
Matrlcub: 11.418
Atestado: 360/75-SM-CSP-SEA
Período: 03.02.75 a 04.03.75,
Obs. de 02. a 05.02.75, são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52.

Servidor: Narilene de S. Silva
Matrícub: l 1.678
Atestado: 1248/75-BM-HDB
Período: 14.02.75 a 17,02,75.
Obs. de 14 a lí.02.75, são f.r. de
acordo com o artigo 123 da Lei
1711/52.

Servidor: Juíeta Firmino
Matrlcub: 12.062
Atestado: 317/75-SM<!SP-SEA
Período: 03.02.75 a 17.02.75
Obs: de 03 a 05.02.75, são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52.

Servidor Ranufo Barbosa de Brifb
Matrlcub: 12.327
Atestado: 371/75-SM-CSP-SEA
Período: 03.02.75 a 10.02.75
Obs.: de 03 a 05.02.75, são f.r. de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52.

FALTAS RELEVADAS—Art. l 23 da Lei
1711/52

Servidor Maria do Carmo Souza
Bieira
Matrlcub: 5.266
Atestado: 1230/75-BM-HDB
Período: 05.02.75 a 07.02.75

Servidor Raphaela A. P. Filha
Matricula: 5.508
Atestado: l 221/75-BM-HDB
Período: 05.02.75

Servidor Giselda C. Rodrigues
Matrlcuta: 5.769
Atestado: 1247/75-BM-HDB
Período: 18.02.75 a 19.02.75
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Servidor Francisco M. da Costa
Matricula: 5.786
Atestado: 375/75-SM-DP-CSP-SEA
Período: 24.12.74

Servidor Cecilia A. da Costa
Matricula: 5.999
Atestada 1227/75-BM-HDB
Período: 07.02.75 a 08.02.75

Servidor. Hilda de L. Vital
Matricula: 6.988
Atestado: 1226/75-BM-HDB
Período: 05.02.75 a 06.02.75

Servidor" Luzia Viana da Costa
Matricula: 7.207
Atestado: 1228/75-BM-HDB
Período: 05.02.75 a 06.02.75

Servidor: Laurides das Neves de
Oliveira
Matricula: 7.743
Atestado: 1241/75-BM-HDB
Período: 14.02.75

Servidor: Helena G. Magalhães
Matricula: 8.214
Atestado: 1235/75-BM-HDB
Período: 04.02.75

LICENÇA POR MOTIVO DE
DOENÇA EM PESSOA DA
FAMÍLIA — ART 106 DA LEI
1711/52.

Servidor: Maria do C. Dantas
Matricula: 5.263
Atestado: 370/75 - SM-CSP-SEA
Período: 03.02.75 a 14.02.75

Servidor: Gasparina de O. Brito
Matrículâ:T5.781
Atestado: 1233/75-BM-HDB
Período: 14.02.75 a 23.02.75

Servidor: Geracina L. Lima
Matrícula: 8.863
Atestado: 376/75-SM-CSP-SEA
Período: 05.02.75

Servidor: Francisco P. de Souza
Matricula: 11.913
Atestado: 405/75-SM-CSP-SEA
Período: 21.01.75

LICENÇA A GESTANTE - ART.
107 DA LEI 1711/52:

Servidor: Marinalva M. da Silva
Matrícula: 5.376
Atestado: 356/75-SM - CSP - SEA
Período: 06.02.75 a 26.04.75

Servidor: Silvalina M. da Silva
Matrícula: 12.523
Atestado: 313/75- SM - CSP - SEA
Período: 27.01.75 a 26.05.75

LICENÇA NOJO - ART. 153,
ITEM II

Servidor: Matilde Benedita S.
Veiga
Matricula: 5.394
Período: 08.02.75 a 15.02.75
OBS.: Falecimento do pai,
ocorrido em 08.02.75

Ratificação de Publicação no DF
n°. 197/74 do Boletim n°. 36/74 -
SP - SÉS

LICENÇA PARA TRATAMEN-
TO DE SAÚDE ARTS. 97 E 98 DA
LEI 1711/52.

Servidor: Edite R. S. Cavalcante
Matrícula: 6.926
Atestado: 2850/74 - SM - CSP -
SEA
Período: 08.11.74a 12.11.74
OBS.: de 08 a 10.11.74 são fr. art.
123 Lei 1711/52.

Servidor: Edeltrudes L. Passos
Matricula: 11.401
Atestado: 2801/74 - SM - CSP -
SEA
Períodn: 11.11.75 a 25.11.75
OBS: "de 11 de 13.11.74 são f.r. -
art. 123 da Lei 1711/52.

Servidor: Ana Pereira
Matrícula: 11.721
Atestado: 2728/74 - SM - CSP -
SEA
Período: 04.11.74 a 23.11.74
OBS.: de 04 a 06.11.74 são f. r. -
art. 123 - Lei 1711/52.

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA
P/TRATAMENTO DE SAÚDE -
ARTS. 93, 97 e 98 da Lei 1711/52.

Servidor: Niceia de Melo Vaz

Matrícula: 8.089
Atestado: 2322/74 - SM - CSP -
SEA
Período: 05.11.74 a 03.01.75

OBS: todos republicados pori
terem saído com incorreção.

RETIFICAÇAO DO DESPACHO
NO BOLETIM N". 05/75 - SP -
SÉS, de 17.02.75.

FALTAS RELEVADAS - ART.
123 da Lei 1711/52.

Onde se lê:

Servidor: Giselda C. Rodrigues
Matrícula: 5.769
Atestado: 1184/75 - BM - HDB
Período: 21.01.75

Leia-se:

Servidor: Giselda C. Rodrigues
Matrícula: 5.769
Atestado: 1184/75 - BM - HDB
Período: 21.01.75 a 22.01.75

SALÁRIO FAMÍLIA - CON-
CEDIDO

Servidor: Edmundo Oliveira
Xavier

Matrícula: 1.294
Despacho: Concedido Salário
Família pelo dependente
MÁRCIO FERNANDES XA-
VIER, filho, nascido a 18.02.75, a
partir de fevereiro de 1975.

Servidor: Severíno Deocleciano
da Silva
Matrícula: 12.376
Despacho: Concedido Salário»
Família pelo dependente CARLA
MARTINS DA SILVA, filha, nas-
cida a 16.02.75, a partir de fe-
vereiro de 1975.

CANCELAMENTO DE DES-
PACHO NO BOLETIM N°. 36/74,
publicado no Distrito Federaln°.
197/74

Servidor: Geraldo M. Salvado
Matrícula: 5767
Despacho: Concedido Salário-
Família pelo dependente GE-
RALDO MAG E LA ALMEIDA
SALVADO, filho, nascido a
16.11.74, a partir de novembro de
1974
OBS.: tornado sem efeito por não
ter constado em Boletim de
Ocorrências Funcionais e o ser-
vidor ter requerido através de
outra Secretaria, para onde foi
removido.
Brasília, 26 de fevereiro de 1975
ADALGISA FRANCO OLI-
VEIRA
Chefe da Seçêo de Pessoal

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

FUND AÇA O DO SER VIÇO SOCIAL
ATOS DO PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 05 DE MARÇO DE
1975
O PRESDENTE DA FUNDAÇÃO DO
SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições
regimentais,
RESOLVE:
designar a partir desta data, a Assis-
tente Social MÍRIAM LÚCIA NASCIF
PESSOA, para exercera Emprego em
Comissão, Símbolo EC-06, de Chefe
do Serviço de Atendimento ao Mi-
grante, do Departamento de Edu-
cação pata a Saúde e Assistência, da
Diretoria Executiva desta Fundação

do Serviço Social.
Brasília, 05 de março de 1975
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 01 DE MARÇO DE
1975
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO
SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições

/regimentais,
RESOLVE:
Dispensara partir desta data, o ser-
vidof VALDEMIRO SILVA RIBEIRO,

mestre de Obras, nível 13-B, ma-
tricula 9133 do QPPDF, do Emprego
em Comissão, Símbolo EC-17 de En-
carregado de Turma, da Divisão de
Obras, do Departamento de Ad-
ministração, da Diretoria Executiva
desta Entidade.
Brasília, 01 de março de 1975
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 01 DE MARÇO DE
1975
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO
SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições
regimentais,
RESOLVE:
Designar a partir desta data, AN-

TÓNIO SIVA QUINTINO, Operador
de Copiadora, matricula 316, da TEP,
para exercer o Emprego em Comis-
são. Símbolo EC-17, de Encarregado
de Turma, da Divisão de Obras, do
Departamento de Administração, da
Diretoria Executiva desta Fundação
do Serviço Social.
Brasília, 01 de março de 1975
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 01 DE MARÇO
DE 1975
O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAI, no uso-de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

Conceder a partir desta data, ao
Motorista FRANCISCO XAVIER
DE LIMA, m atrícula 395 da TEP,
a Gratificação de Representação
pelo exercício da função de
Motorista Auxiliar de Gabinete,
da "Tabela de Gratificação de
Representação por exercício em
Gabinetes de Diretorias", desta
Fundação do Serviço Social.

Brasília, 01 de março de 1975 •
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

PROCURADORIA-GERAL
ATOS DO PROCURADOR-GERAL

PORTARIA PRG N°. 009/75, DE
17 DE MARÇO DE 1975.

O PROCURADOR GERAL DO
DISRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são confe-
ridas'pelo artigo 13, do Decreto
"N" 618, de 12 de junho de 1967 e
tendo-em vista o Parecer da
Comissão de Classificação e
Acumulação de Cargo e a au-
torização do Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito
Federal, exarada no processo n".
44 582/73,
RESOLVE:
Determinar, nos termos do
Decreto "N" n'. 618, de 12 de
junho de 1967, a prestação de
Regime de Tempo Integral 'e
Dedicação Exclusiva, até 31 de
dezembro de 1976, à servidora
ANA MARIA CALDAS SIMAS,
Chefe da Biblioteca Jurídica da
4*. Subprocuradoria Geral da
Procuradoria Geral, Símbolo
FC—7, coro o percentual de 85%
(oitenta e cinco por cento} do
valor do referido símbolo.

Brasília, 14 de março de 1975
PEDRO JOSÉ XAVIER MAT-
TOSO
Procurador Geral

SEÇÃO DO PESSOAL
ATOS DO CHEFE

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA
TRATAMENTO DE SAÚDE, CON-
CEDIDA NOS TERMOS DOS Arts. 93,
97 e 99, do Lei n° l 711/52

Matricula: 01.333
Servidor: José Lopes do Silva
Período: 04/03/75 o 18/03/75

Motrlcub: 07.733
Servidor: Fernando Osório Filho
Período: 01/02/75 a 17/02/75

Matricula: 09.257
Servidor: Eurlpedes Flâvio de Oli-
veira
Período: 01/03/75 a 30/03/75
(SAC BATISTA LEITÃO
Chefe da Seçoo de Pessoal e Finan
ceira-PRG

Matriculo: 11.457
Servidor: Carias Meirelles Osório
Período: 01/03/75 a 15/03/75

LICENÇA PARA TRATAMENTO DÊ
SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA
CONCEDIDA NOS TERMOS DO Art.
106, da Lei n° l 711/52

Matricula: 08440
Servidora: Marlene Poterigy Bueiiu
Período: 25/11/74 a 28/02/75

Matricula. 02.063
Servidora: Heleno Motta de Oliveira
Martins
Período: l 2/02/7J5 o 13/03/75

Matriculo: 09.832
Servidor: José António de C. Cotio
Período: 28/12/74 a

FALTAS RELEVADAS. NOS TERMOS
DO ART. 123 DA LEI N° l 711. DE 28
DE OUTUBRO DE 1952.

Matricula: n»: 01.341
Servidor: MANOEL FARIAS
Período: 24.02.75 a 26.02.75
ISAC BATISTA LEITÃO
Chefe de Seçoo do Pessoal e Finan-
ceiro-PRG

SAN-

SALARIO-FAMILIA CONCEDIDO

Matricula: 01.517
Servidor: CÍCERO RAMOS DE
TANA
Dependente: ROSEMBERG DE SOUSA
JANTANA, filho, nascido em
07/02/75, a partir de feverei-
ro/1975.

Mo t r leu 3: 14 660
Servidor: FRANCISCO FERREIRA DOS
SANTOS
Dependente: SIMONE FERREIRA DOS
SANTOS, fi Ih o. noscido em 27/01/75.
o partir de janeiro/1975

Matriculo: 15 117
*M*wor: IVAN GOMES RIBEIRO
Dependente: FlAViA JAMIL A DE
OLIVEIRA GOMES, filha, nascida em
07/02/75 a partir de fevereiro de
1975

Matrlcub: 16 267
Servidor: MANOEL DA MATA E SILVA
Dependente: LUCIANA PEREIRA DA
SILVA, filha, nascida em 13/02/75, a
partir de fevereiro/1975.

Matricula: 16 402
Servidor: ABDORAL FERREIRA CA-
LAÇA
Dependente: FÁBIO FERREIRA
CALAÇA, filho, nascido em
03/03/75. a partir de março/1975

SALARKD-FAMHLIA CANCELADO

Matrlcub: 10.7.63
Servidor: JOSE AMBROZIO DO NAS-
CIMENTO ,
Dependente: SEVERINA GUEDES DO
NASCIMENTO^ esposo, a partir de
janeiro/75, por ter falecido.
ISAC BATISTA LEtTAO
Chefe do Seçoo do Pessoal e Finan-
ceira-PRG
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CONTRATOS E CONVÉNIOS

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA

O "LOCATÁRIO" indica como fiadores e principais pagado
rés, solidariamente responsáveis pelo cumprimento de .todas as
Cláusulas e condições deste contrato, o senhor LEONIDAS SOA, 3 PJ
RÉS e sua esposa Senhora TEREZIHHA LODROH SOARES PIRES, brasilei
ros, ele comerciante, ela, doméstica, residentes e domiciliados
nesta Capital. 4 c - 11 - Lote m 6-A - Taguatinga.CPF.001971901,

l que aceitam e assinam o mesmo, ficando ainda estipulado que a ga
rantia constante desta Cláusula vigorará ainda que a locação seja
prorrogada, até a efetiva entrega das chaves l "LOCADORA", abran
genãi' ainda a responsabilidade pelas despesas judiciais e honorâ
rioí; de advogado, no caso de ser intentada pela "LOCADORA" qual_
quer ação fundada no presente Contrato.

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA

Fica eleito o foro do Distrito Federal, com renuncia ex.

pressa de qualquer outro, para dirimir as questões judiciais, de_

correntes deste Contrato.
E por se acharen justos e contratados, firmou-se o pré

sente termo, que vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo»

MARTVAL PEREIRA TAPIOCA

P/"LOCADORA"

"SEBASTIÃO P.ODRIGÚES MARQUES

P/»LOCATARIO"

CPF. ns 028350136

LEÚNIDAS SOARES PIRES

"FIADOR"

CPF. 001971901

TEKEZIHHA LODROH SOARES PIRES

"CÔNJUGE DO FIADOR"

CPF. 001971901

Testemunhas:

,1. j..a^L^r^-^. • *

'J'-
ÍSSOF - «01

r

Oí

TERMO DE R E N O V A Ç Ã O P0 CONTRATO DE LOCAÇÃO

SUE ENTRE SI FAZEM A FUNPACAO PO SERVIÇO

S O C I A L PO PISTRITO FEPERAL E O SENHOR
L C O N I D A S SOARES PIRES, TENPO POR OBJETO

AS LOJAS «94 M E 15 PO BLOCO C, LOCALIZA

,PA NA EÍNU li /20, CEILANPIA, PISTRITO FE-

DERAL.

" /Ao4 15 diaj, do mu dt abuii dl mil noveecnioi í
4e/íenf»/é ai>tco ( l «751 , a Fundação do SeAKiço Suciei do Vii-

ÍAito federal, doJLO.ve.nit denominada 4imple4menie "LOCAPORA",
ne»íe aio Aepieseníada peio seu P*e4ideníe, Ma/o* «ARIVAl PE-
R E I R A TAPIOCA, devidamente autorizado filo. Reioiução it? 06/74,

de Conittho DelibeAaíivo IPAoee44o-FSSPF-n? 0 !24 /75 le o Senho*

LE5NIPAS SOARES PIRES, 6AO4Ílei*o, ca4ado, ir.du4íAiaí, <ic4ide£

te e domiciliado ne4fa Capital, ã C - M - U i e G/A - Taauaiinga
C. P. F. 0 0 1 9 7 1 9 0 1 , dolauanfe denominado »i»irile4«ciiie "LOCATÁRIO;

ne.toive.fLam *enova* o ConiAaío de Locação UAbana regido peio

DecAeío-lei n? 04, de 07 de íeveAeiio de I 9é6, mediante ai

C/íão,4u£a4 e cond-cçõci óeguíníei:

CLAUSULA PRIMEIRA

A "LOCADORA" dá eu locação ao "LOCATÁRIO", ai io/na
n°4 M e 15 do Bioco C, de iua pnof>LÍ.tde.dt, Localizada na E?>"l

18 /20 , Ctítíndía, Vj.6tiJ.to FedeAal, ptto pAazo de 01 luml ano,

a conta* de 45 de abft.il de l 975 e a ieAminaA em M de ab*..l

dl 1 976 , ocaaião em oue o "LOCATÁRIO" deuolve*ã o .imóvel, in-

dependentemente de notificação ju.dic.iat ou exíAa/udicio'.

CLAUSULA SEGUNPA

O alugue/ menial 46*0 de CAÍ 1.705,00 [dum m*l. 4tf*
jeenío4 e cinco cAuzeÍAo4), pagável ale o dia 10 (dez) do me*

4ub4eoBenie ao vencido, na Te4ottAaAia da "LOCADORA",ou tm Banco
pó* ela indicado.

CLAUSULA T E R C E I R A

Fica convencionada a multa de 20S {vinte pó* cer.ío)

4C nouve* aíAaao 4upeAioA a 30 (ÍAinía) diai, nai liquidações

menáaii, acAeacida do* /UA04 de nioAa ca leuf rcdoó na bait de It
(UK poA cenío) ao mê4.

CLAUSULA JUARTA

CoAACAão poA conta do "LOCATÁRIO" fodoi 04 Ímpo4to4

e taxai que incidam ou venham a incidiA 4obAe o imóvel,inclu4ive
04 deipeiai con ene*gia eléiAica, telefone, agua, eago fo , bem
como 04 deco**enie4 da limpeza e con4e*vação dai ÕAea4 e depen-

dência4 de u4o eoleíivo.

CLAUSULA O.UIKTA

A Aenovação da locação 4omenie 4e ^a*ã poA mútuo c'on_

:o dai paAÍC4, oí>4eAi/ando-4e o índice de .aumento do 4a-
tÕAio-mZnimo ocoAAido duAante o último peAZodo de 12 ( d o z e l M e i c í

de4íe ConiAaío.

CLAUSULA SEXTA

O "LOCATÁRIO" decloAa AecebeA o imóvel em peAjeita4
condiçóe4 df 4eA ocupado. o&Aiaando-Ae a mante-lo e dcyolvê-lo

no me4ino íítado, ao íéAinino de4íe ConiAaío, {acuííando-4e

"LOCADORA" viiíoAia ie'mpAe que o deie/aA.

CLAUSULA SfTIl IA

CoMelão poA conia do "LOCATÍRIO" 04 eiíAagoi AC4ulr

íaníei do íeiipo e do ato do inõvíí e, pó» ccnía da "LOCAPORA" io-

meníc 04 conieAíoi dói dejeiíoi Mtginadoi de ulcio4 de coniíAu-

ção, compAOJ«eicndo-4e o "LOCATÍRIC", pa)i<i ciíe <i« e cíeiio, a

aviicA ã "LOCAPORA", dai ocoftAenciai coniíaíadai.

C L A U S U L A ÚITAW

O "LOCATÁRIO" 4ubmeíc«ã ã "LOCAPORA", paAa 4ua apAova-

ção, 04 con4eAío4 a 4eAen e<eiuado4, devendo 4empAe empAegaí ma-

leAial igual ou, ã jalía, iimilaA de boa qualidade.

CLAUSULA NONA

Fica exp4e44anteníe pAoifaida qualqueA modificação no

ioiõvcí, 4alvo Mcdianie. auioAiiação expAe44a c poA e4cAiío da

"LOCAPORA", a qual devCAã 4eA aditada, a C4ÍC ConiAaío. A4 bCH^ei-
íoAiai Aealizado4 jicaAão adcnda4 ao imóvel, como paAíe iniegAan

tt, 4em out caiba ao "LOCATÁRIO" quolqueA diAeilo de Attenção ou

de «44a*ci«enio pot peAda4 e dano4.

CLAUSULA D f C I U A

e -IOCATARIO" ob*iga-4e a iianíe* O4 jocaado4 do imóvel

no citado aiuaí, o»*ísanclo-4e ainda a monte-lo em pe*$eiXa4 c<rn-

diçõei de nigiene.
' •PaAaVA'itio- 'Sn-ilco - O "LOCATÁRIO" ie comptomeíc oiitdo a

«ante* em pe*<eZla4 condições de utilização 04 in4íoloçõe4 4ani-
íÕAiai de U40 comum, AC4pondendo 4olidaAiamcnte com 04 demais lo-

COXÕAÍ04 j>elo4 dano4 vCAi<icado4 em taÍ4 Ín4íaíaçõe4.

CLAUSULA PECIMA PRIUCIRA

O imóvel dado em locação 4e*á utilizado pelo"LOCATARIO!

pata instalação de coméfteio, jicondo vedada, a 4ublocoção, í«4-

pa44e ou t*an4<e*ência deste ConiAaío, o qualqueí título, íolvo

mediante outoAização ezpAessa t poA escAito da "LOCAPORA".

CLAUSULA 'PECIUA SEGUNPA

A in(Aocão de qualqueA das Clóu4ula4 de4te CsníAa-

to iuplicoAÕ em 4uo Aescisão de pleno diAeito, independeníe»iente

de notificação judicial ou exíAa/udieial.

CLAUSULA PECIHA TERCEIRA .

No Upõíeie da Ctauiuía antcAioA, a "LOCAPORA" po-

detô opinaA pelo pA044eguimenío da locação, jicando o"LOCATARIO"

sujeito ao pagamento da multa de 101 (dez pó* cento) sobAe o

valoA do CaníAaío.

CLAUSULA PECIMA JUARTA

Optando a "LOCAPORA" pela Acscisão, JicaAÓ o

LOCATÁRIO", sujeito ao pagamento de peAda4 e dano4.

CLAUSULA DECIMA OUINTA

O "LOCATÁRIO" obAiga-se o eníAega* ô "LOCADORA" 'to

da e oualqueA noíiéicação que lhe joA ditigido, Ae<eteníe ao imo

wcl locado.

CLAUSULA DECIMA SEXTA

O "LOCATÁRIO" indica como <iadoAe4 e pAincipai4

pagadoAti, 4olidaAÍa«enie Ae4pon4avei4 pelo cumpAimenío de iodai

04 Cláusulas e condições deste ConíAaío, o Senho* SEBASTIÃO RO-

DRIGUES «AR2UES e Suo esposa MARIA DA CONCEIÇÃO UARJUES, bAOSi-

leiAos, ele, co»eAcioníe, elo doméstica Aesideníe e domiciliado*

ã JNC 3 - Loíe l, Taguoiinga, C.P.F. n? 0*2350136, que aceiííM

e assina» o «esmo, Jicondo ainda estipulado que a goAai:íio coui-

íaníc desta Cláuiula vigoAaAa ainda que a locação seja pAOAAOja-

da, oíé a eíetivo eníAeg* dos chaves ã "LOCAPORA", abAangcndo

ainda a Ae4pon4abilidade pelai dc4pcsos judiciais e honoAOAioi

de advogado, no caso de SCA iníeníada peto "LOCADORA" qualquE*

ação <undodo no p*e4eníe ConiMto.

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA

Fica eleito o <o*o do Di4tAito FedeAal, com Aenún-

cio exp*e44o de qualque* ouí*o, pa*a di*imí* 04 que4íõe4 judi-

ciais, deco**eníc4 dc4íc ConíAoío. .
E pot se aeha*e» justos e eoníAatados, <iAmou-4e o

PAC4eníe íeAmo, que vai a44inado pela4 potíei e íe4te»unU4 atai

xo.

MARIWL PEREIRA TAP,IOCA

P/"LOCADORA"

LEONIDAS SOARES PIRES

11"LOCATÁRIO"

CPF. n? 00197H.JI

SEBASTIÃO RODRIGUES UARflUES

CPF. n? 02235013Í

"FIAPOR"

MARIA DA CONCEIÇÃO MARQUES

CPF. nf 022350136

"CÔNJUGE PO FIADOR"

TERMO DE TRANSAÇÃO

Aos 11 dias do mês de novembro do ano

de mil novecentos e setenta e quatro (1974), no Gabinete da . Secre

taria Serviços Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado'

o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo senhor JOSÉ GERALDO '

MACIEL, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado '

nesta Capital,na qualidade de Secretario de Serviços Públicos (re£

pondendo), conforme delegação de competência expressamente exarada

pelo Governador, no Processo nÇ 27.174/72, e, do outro lado, o se

nhor JORDAAN TACK, belga, casado, comerciante, residente e domici

liado ã SHI-Sul - QL-5/1 - Casa nf 02 - nesta Capital,resolvem fir

mar o presente Termo de Transação, tendo por objeto resolver em '

termos definitivos quaisquer pendências em relação ao acidente de

tráfego do qual resultou a abalroação de um poste de iluminação pú

blica instalado no Eixo Lateral Sul, na altura da SQS-108, ocorri,

do no dia 06 de agosto de 1974, de acordo com as seguintes cláusu

Ias e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - O senhor JORDAAN TACK, aceita

os termos deste Termo de Transação em todo o seu conteúdo, compro

metendo-se a: a) - não pleitear em Juizo quaisquer direitos refe-

rentes ao que foi objeto do presente Termo; b) - aceitar o valor '

da indenlzação proposta pelo DISTRITO FEDERAL, no valor de Cri ...

2.615,46 (dois mil, seiscentos e quinze cruzeiros e quarenta e '

seis centavos), e a ressarci-la integralmente. PARÁGRAFO OHICO - A

importância mencionada nesta cláusula será paga ao DISTRITO FEDE-

RAL, pelo senhor JORDAAN TACK, em 10 (dez) prestações mensais e su

cessivas, representadas por 10 (dez) Notas Promissórias, aendo a

primeira no valor de Cri 261,60 (duzentos e sessenta e um cruzei^

ros e sessenta centavos) e as 09 (nove) demais no valor de Cr$ ...

261,54 (duzentos e sessenta e um cruzeiros e cincoenta e quatro '

centavos), cada, vencendo a primeira no dia 30 de janeiro de 1975,

e a última no dia 30 de outubro do mesmo ano, já estando incluídos

os juros legais. CLAUSULA SEGUNDA - O DISTRITO FEDERAL, aceita a

presente composição em todos os seus termos e clausulas, coaprome

tendo-se a abrir mão de qualquer medida ou promoção no Judiciário

em relação ao fato que deu origem a presente Transação. CLXOSULA

TERCEIRA - Os débitos para com a Fazenda Pública do Distrito Fede

ral que decorrerem do presente Termo serão inscritos em dívida at̂

vá, e cobrados mediante execução nos termos do código de Processo*

Civil. CLAUSULA QUARTA - Correrão por conta do senhor JORDAAN TACK,

as despesas decorrentes da publicação do presente Termo no órgão o

flclal "Distrito Federal". CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o Poro de

Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relati

vás ao cumprimento do presente Termo. E, estando assim justos e de

acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas clausulas, lavrou-se o presente em Livro próprio da Ia. Subpro

curadoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 07 (se

te) vias datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito

legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes já

mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL:(as.)

JOSÉ GERALDO MACIEL; Pela PARTE: (as.) JORDAAN TAOt; Testemunhas :

(as.) JOSÉ OSÉAS DOS SANTOS e (as.) JOSÉ GDIOMARINO DIAS.

jos/
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TERMO DE RENOVAÇKO DO CONVfiNIO CELEBRADO EM
13 DE NOVEMBRO DE 1972, ENTRE O DISTRITO FE

DERAL E A SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTE
RESSE SOCIAL LTDA., OBJETIVANDO A COMSTRO
çSO DE UMA UNIDADE RESIDENCIAL NA CEILAXDIA,

DISTRITO FEDERAL.

Aos 27 dias do mês de fevereiro do ano dfc

mil novecentos e setenta e cinco (1975), no Gabinete da Secretaria de Se

gurança Pública, presentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato repre
sentado pelo Coronel AIME ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON, brasileiro, casa
do, militar, residente e domiciliado nesta capital, conforme delegação -
de competência expressamente exarada pelo Governador, no Processo n9..nv
127543/74, e, do outro, a SOCIEDADE DE HABITAÇ3ES DE INTERESSE SOCIAL -
LTDA., doravante denominada simplesmente SHIS, aqui representada pelo se

nhor DILSON CARLOS REHEM, brasileiro, casado, engenheiro, residente e do

miciliado nesta capital, resolvem firmar a presente renovação do convê -
nlo celebrado entre as mesmas partes, em 13 de novembro de 1972, lavrado

às fls. 474/5, do Livro nv 11, de Registro de Contratos e Convénios da
Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, publicado no órgão ofici-
al de 28.11.1972, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA

Através deste ajuste, fica renovado o convénio firmado em 13 de novembro
de 1972, entre o DISTRITO FEDERAL e a SHIS, objetivando a construção, pé

Ia segunda para o primeiro, de uma unidade residencial destinada â Secre
taria de Segurança Pública. CLAUSULA SEGUNDA - O presente ajuste será su

plementado com a importância de CrS. 8.632,86 (OITO MIL, SEISCENTOS £
TRINTA E DOIS CRUZEIROS E OITENTA E SEIS CENTAVOS), para perfazer o to
tal de Cr*. 58.632,86 (CINQUENTA E OITO MIL, SEISCENTOS E TRINTA E DOIS-
CRUZEIROS E OITENTA E SEIS CENTAVOS) , recursos estes procedentes do ORÇA

MENTO DO DISTRITO FEDERAL para o corrente exercício Lei n° 6 190, de 17
de dezembro de 1974, correndo ã conta do Elemento 3.1.5.0 - DESPESAS 115

EXERCÍCIO ANTERIORES, conforme Nota de Empenho n9 008/75, emitida p«la
Secretaria de Segurança Pública, no valor de Cr*. 8.632,86 (OITO MIL ' ,
SEISCENTOS E TRINTA E DOIS CRUZEIROS E OITENTA E SEIS CENTAVOS) . CLAUSU-

LA TERCEIRA - O prazo de vigência do presente termo ê de 60 (SESSENTA )

dias, contado a partir da data de sua publicação no órgão oficial "Dls -

trito Federal". CLAUSULA OUUrTA - Ficam ratificadas e renovadas as de
mais cláusulas do instrumento mencionado na cláusula primeira. CLAUSULA-
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CONVÉNIO FIRMADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL

E A FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDE

RAL, TENDO POR OBJETO A GUARDA, ZELO. E

TRATO DOS ANIMAIS DE MÉDIO E GRANDE POR

TES, APREENDIDOS PELO FISCO.

Aos 28 dias do mês de fevereiro do ano de

mil novecentos e setenta e cinco (1975), no Gabinete da Secretaria de Fi

nanças, presentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado -

pelo senhor FERNANDO TUPINAMBA VALENTE, brasileiro, casado, residente e

domiciliado nesta capital, conforme delegação de competência expressamen

te exarada pelo Governador, no Processo n9 25 214/71, e, do outro, a FUN

DAÇÃO ZOOBQTANICA DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada simplesmente

FUNDAÇfio, neste ato representada por seu Presidente, Engenheiro PEDRO DO

CARMO DANTAS, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital,

autorizado pelo Conselho Deliberativo da entidade, através da Resolução-

n9 225, de 15 de outubro de 1974, resolvem firmar o presente convénio,me

diante as seguintes clausulas: CLAUSULA PRIMEIjiA - O presente convénio -

tem por objeto a guarda, zelo e trato de animais de médio e grande portesf

apreendidos pelo DISTRITO FEDERAL, através de sua Secretaria de Finanças.

CLAUSULA SEGUNDA - Compete ã FUNDAÇÃO GUARDAR, zelar e tratar dos animais

que lhe forem entregues pelo DISTRITO FEDERAL, inclusive aplicando os me-

dicamentos que forem necessários. CLAUSULA TERCEIRA - Obriga-se o DISTRI-

TO FEDERAL, através da Secretária de Finanças, a: 1} depositar oa animais

apreendidos na "Granja Modelo Ipê", mediante recibo e descrição pormenori

zada de cada animal; II) registrar em livro próprio, todos os animais en

tregues â FUNDAÇÃO; III) liberar, depois de satisfeitas as exigências lê

gais, oa animais depositados na "Granja Modelo Ipê", mediante fornecimen-

to de recibo detalhado e prê-aviso de, no mínimo 3 (três) dias de antece-

dinciaj IV) promover o leilão dos animais depositados, no prazo e época -

«m lei fixados; V) efetuar ã FUNDAÇÃO o pagamento de Cr$. 10,00 (DEZ CRU

ZEIROS) por animal e por dia, acrescido das despesas realizadas pela FUN

DAÇXO com a aplicação de medicamentos, durante o período em que os anima-

als estiverem sob o seu encargo. PARÁGRAFO PHICO - A diária fixada no i

tem 59 desta clausula, será reajustada na mesma proporção do aumento do

a a Ia r lo-mínimo local. CLAUSULA QUARTjk - Para ô: execução do presente convê

alo, a FUNDAÇÃO será representada pelo Chefe do seu Departamento Agrope -

cuário, enquanto o DISTRITO FEDERAL o será pelo Chefe do Serviço de bens

Apreendidos da Secretaria de Finanças, aos quais serão delegados poderes-

necessários ao bom e fiel cumprimento das cláusulas estabelecidas.CLAUSU-

LA QUINTA - A morte de animais sob o encargo da FUNDAÇRo, quando decorren

tm ^fc~ Miami tes, picadas de ofídios. Ingestão de ervas ou de docjiças não

uon»..***•, exime a FUNDAÇÃO de qualquer responsabilidade. PARÁGRAFO DNI

CO - Ocomndo a hipótese prevista nesta clausula, a FUNDAÇÃO atestará a

ocorrência, com ciência do DISTRITO FEDERAL. CLJUlSULJLJEXTA - O valor do

presente convénio e de Cr$. 10.000,00 (DEZ MIL CRUZEIROS) , recursos estes

procedentes do ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL para o corrente exercício

Lei n? 6 190, de 17 de dezembro de 1974, correndo ã conta do Elemento

3.1.3.0 - SERVIÇOS DE TERCEIROS, conforme Nota de Empenho n? 048/75, emiti

da pela Secretaria de Finanças do Distrito Federal, no Valor de cr$. Cr$

10.000,00 (DEZ MIL CRUZEIROS). CLAUSULA SÉTIMA - O presente convénio pode-

rS ser prorrogado, renovado, alterado, aditado ou rescindido de comum açor

do entre as partes. CLAUSULA OITAVA - Este instrumento entrará em vigor na

data de sua publicação no órgão oficial "Distrito Federal", às expensas do

DISTRITO FEDERAL, através de sua Secretaria de Finanças, expirando em 31

de dezembro de 1975. CLABSULA NONA - Fica eleito o foro de Brasília,Dístri

to Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do

presente instrumento, E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estabelecido em todas as suas cláusulas, lavrou- se

o presente em livro próprio da Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Fede-

ral, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado

pelas partes jã mencionadas e testemunhas abaixo.Pelo DISTRITO FEDERAL t

(as.) FERNANDO TUPINAMBA VALENTE; Pela FUNDAÇÃO: PEDRO DO CARMO DANTAS ;

Testemunhas: (as.) JOSÉ OSfiAS DOS SANTOS e (as.) JOSÉ GUIOMARINO DIAS.

jos

C E R T | D Ã O

.« -*? Q .
0«ni 4» Din*. K,«,r

V I S T O

Ein,14/3/J5-

EMWWUEL F.MENDES l*PIO .

19 Subprocurador-Ceral do

Distrito Federal-

HASlLIA. l-5 / O3

RENOVAÇÃO"DO CONTRATO DE LOCAÇÃO CELEBRA

DO EM 12 DE FEVEREIRO DE 1974, ENTRE O

DISTRITO FEDERAL E A THE LONDON ASSURAN

CE, COMPANHIA DE SEGUROS SAGRES IMPERIAL,

THE LONDON LANCASHIRE INSURANCE COMPANY

LIMITED, COMPANHIA DE SEGUROS PORTO ALE

GRENSE E COMPANHIA DE SEGUROS CRUZEIRO

DO SOL, OBJETIVANDO A LOCAÇÃO DE SALAS,

LOJAS E SOBRELOJAS LOCALIZADAS NO EDIFÍ^

CIO SEGURADORAS, EM BRASÍLIA, NA FORMA A

BAIXO.

Aos 03 dias do mês de fevereiro do ano

de mil novecentos e setenta e cinco (1975}, no Gabinete da Secretaria

de Administração, presentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, doravante

denominado simplesmente LOCATÁRIO, no ato representado pelo senhor JOSÉ

APFOKSO MONTEIRO DE BARROS MENUSIER, brasileiro, casado. Técnico em Tri

butação, residente e domiciliado nesta capital, conforme delegação de

coMpetsncla expressamente exarada pelo Governador, no Processo rW

28668/74, e, do outro, a THE LONDON ASSURANCE, SAGRES SEGURADORA DAS A

MERICAS S/A, nova denominação da Companhia de Seguros Sagres Imperial,

conforme aprovação da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP),atra

vês da Portaria n9 18, de 08 de março de 1974, publicada no Diário Ofl.

ciai da União de 08 de abril do mesmo ano THE LONDON LWCASHIRE INSURAN

CE COMPANY LIMITED,SUL BRASILEIRO SEGUROS GERAIS S/A,nova denominação -

da Companhia de Seguros Porto Alegrense,conforme aprovação da Superinten

dência de Seguros Privados(SUSEP),através da Portaria n9 65,de 13 de se

tembro de 1973, publicada no Diário Oficial da União de 25 do mesmo mês

e ano; e a COMPANHIA DE SEGUROS CRUZEIRO DO SUL, sediadas, as três pri

roeiras, na cidade do Rio de Janeiro, Estado ãa Guanabara, respectivamen

te, ã Rua do Ouvidor, n? 108, 49 andar. Rua Conselheiro Saraiva, 28, 69

andar, e Avenida Rio Branco, 25 39 andar, e, as 2 últimas, na Rua dós

Andradas l 234, 29 andar, em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,

e Rua Itapetininga,47 e 79 andares, em São Paulo, capital, inscritas no

Cadastro Geral de Contribuintes sob os n9s 34265215, 33065699,33110479,

33110412 e 92751171, respectivamente, doravante designadas simplesmente

LOCADORAS, neste ato representadas pelo senhor TARCÍSIO FRANKLIN DE MOU

RA, brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado nesta capital,

gerente do Banco Mercantil do Brasil S/A, em Brasília, bastante procura

dor das LOCADORAS, resolvem firmar a presente renovação do contrato fir_

mado entre as mesmas partes, em 12 de fevereiro de 1974, lavrado as fIs.

72 a 75, do Livro n9 17, c".e Registro <?e Contratos e Convénios da Ia. Sufc

procurtclorla-Geral do Distrito Federal, nublicario no órgão oficial • "Dls

trito FGc'eral" âe 14 de narço cio nesno ano, mediante as seguintes cláusu

Ias: CL/.U EljLA _P RI !-*E I RR - .'.través c".o presente instrumento, fica renovado'

o Contrato celebrado entre as nesraas "artes.- em 12 de fevereiro õe 1974,

entre-o DISTRITO FEDEPAL e as LOCADORAS, ofojetivendo a locação, pelas se

gundas para o primeiro, dos inoveis a secuic enumerados: 1) T_HE_ .LOHDQB'

AGSJJRTCICE - Salas nOs C, 9 e 10; 2) gTGPi:.^r^GUJV\DOPJ'^ D.̂  ^"C^ECAS S/A-

Lojas n9s 4 e 5, Sobrelojas ,n9s 4 e 5 e Falas n7s l, 3, <.. 11, 12 e 14 ;

3) TKG._LQHDOn LATICAS_F_I RE lugUrj^CS CO:Tf:'Y T.I':IT5D - Sr.las n<?3 5.. 6 G 7;

4) SUL DFJ.3IL2ITO 5EGUPOF G^TJIg S/A - Sala n9 13- e 5) CW*ffKTKII. DE SS

GUROS CRUZEISO^DO^SUL - r^ala n° 02. C_L*.pr.ULA_^"CtnDA - O aluruel r.iensal1

a vigorar é de 20 (VFTTE) salários-rlniiv.os pelas 2 (DUAS) lojas 15 (PUI1J

ZE) salários-mínimos pelas pelas 02 (DUAS) sobrelojas e 30 (TRIlITA) vezes

o salãrio-r.InÍF.o &?. vigor no Distrito F-r-'aral. ~.elc 1° (PRIIjJIHO) anc.ar,

composto de 14 (QUATORSE) lojas, o «uai i?.ever?, ser pano às LOCADORAS até

o 59 (PUIITTO) cila útil do nes subsanuente ao vencido,- na Açência ao Dar.

co Ilercantil cio Erasil S/a, en Prasíli?-n", ou oní.e for ->osteriornente •

indicado. ClJ.U5_ULJ\ TB^CEIPA - Os recursos para fazer face Ê e::ecurão d.es

te instrumento, são procedentes do O-^K^riTO DO DISTRITO FíDCrJJL para o

corrente exercício - LEI :í9 G 190, cie 17 de dezembro de 1974, correndo ã

conta do Elemento 3.1.3.0 - S-3VIPOK DE TTXrsi'iOS, conforme i-lotas de Eir.-

penho n9s 004/75, 005/75, 006/75, OC7/75 e 003/75, nos valores, respecti

Vair>ente , de Cr1? . 235.000,00 (DUZEUTOS E TIUIíT.', E COCO MIL CRUZSIPOS) ,

CrS. 32.000,00 (TPJlTTA E DOIS Í!IL CRU2EIHOS), Crí . 3 2 . 0 0 0 , 0 0 (TRII1TA E

DOIS HIL CRUZEIROS), Cr?. 11.000,00 (OUS?I MIL CRUZSIIíOS) e Cr?. 11.000,00

(ONZC MIL CRUSEIROS), emitida nela Secretaria fle Administração. CLAUSULA

C!UARTA_-- Picam ratificadas e renovadas as danais clausulas tio instrumen-

to principal, mencionado na Cláusula Primeira deste ajuste. CL?.USULA

ÇUItlTA ~ O presente instrumento entrará en vigor na data de sua publica-

ção no órgão oficial "Distrito Federal", às expensas do LOCAT7.RIO, expi-

rando em 31 de dezembro de 1975, sendo que os seus efeito» retroaaen ao

dia 19 de janeiro de 1975. CLAUSULA_SEOTA - Fica eleito o foro de Brasí-

lia, Distrito Federal, para dirinir quaisquer dúvidas relativas ao cum -

primento do presente instrumento. E , per estarem assin justos e cie acor-

do, para firmeza e validade do que ficou estipulado era todas as suas cia

usulas, lavrou-se o presente en livro próprio da Ia. Subprocurador!a-Ge

ral do Distrito Federal, do qual foram extraídas (sete) vias datilogra-

fadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e

achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas a

baixo. Pelo LOCATÁRIO: (as.) JOSC 7JFOSSO ÍIONTEIRO DE SARROS KEÍIUSIER ; .

Pela LOCADORAS: (as.) TARCÍSIO FRAIÍKLIil DE MOURA; Testemunhas: (as.)JO

SE OSÉAS DOS SANTOS e (as.) JOSC GUIQilARIUO DIAS.
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TERMO .PE RENOVAÇÃO DO CONTRATO.. DE LOCAÇÃO

QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO DO SERVIÇO

SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL E O SENHOR SE

BASTIÃO EODRIGDES HARQUES, TEKDO POR OBJE

..çjpjTO A LOJA NS 11 DO BLOCO C, LOCALIZADA «A

'' EQNM 16/20, CEILÍNDIA, DISTRITO FEDERAL.

Aos 14 dias do mês de março de mil novecentos e setenta

e/''cin£)í (1975), a Fundação do serviço Social do Distrito Fede_

ral, doravante denominada simplesmente "LOCADORA", neste ato re_

presentada pelo seu Presidente, Major MARIVAL PEREIRA TAPIOCA,

devidamente autorizado pela Resolução ne 06/74, do Conselho Deli

berativo (Processo-FSSDF-ne O124/75) e o Senhor SEBASTIÃO RODRI_

GUES MARQUES, brasileiro, casado, comerciante, residente e dorrd

ciliado nesta Capital, à QNC - 03, Lote 01, Taguatinga - CPF/

ne 0022350136, doravante denominado simplesmente "LOCATÁRIO", ré

solveram renovar o Contrato de Locação Urbana rçgido pelo Deere

to-lei n9 04, de 07 de fevereiro de 1966, mediante as cláusulas

e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA

A "LOCADORA" dá em locação ao "LOCATÁRIO", s loja no 11

do Bloco C, de sua propriedade, localizada na EQNM 18/20, Ceilân

dia, Distrito Federal, pelo prazo de 01 (um) ano, a contar de 14

de março de 1&75 e a terminar em 13 de março de 19?6, ocasião em

que o "LOCATÁRIO" devolverá o imóvel, independentemente de noti

ficacão judicial ou extrajudicial.

CLAUSULA SEGUNDA

O aluguel mensal será de Cr$ 776,00 (setecentos e seter^

ta e seis cruzeiros), pagável até o dia 10 (dez) ao mês subsequen

te ao vencido, na Tesouraria da "LOCADORA", eu em Banco por ela

indicado.

CLAUSULA TERCEIRA

Fica convencionada a multa de 207Ê (vinte por cento) se

houver atraso superior a 30 (trinta) dias, nas liquidações meri

sais, acrescida dos juros de mora calculados na base de 15Í (um

por cento) ao mês.

CLAUSULA QUARTA

Correrão por conta do "LOCATÁRIO" todos os impostos e ta

xás que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, inclusive as

despesas com energia elêtrica, telefone, água, esgoto, bem como

as decorrentes da limpeza e conservação das áreas e dependências

de uso coletivo.

CLÁUSULA QUINTA

A renovação da locação somente se fará por mútuo consen

timento das partes, observando-se o índice de aumento do sala

rio-mlnimo ocorrido durante o ultimo período de 12 (doze) meses

deste Contrato.

CLAUSULA SEXTA

O "LOCATÁRIO" declara receber o imóvel em perfeitas con

diçoes de ser ocupado, obrigando-se a mante-lo e devolvê-lo no

mesmo estado, ao término deste Contrato, facultando-se à

"LOCADORA" vistoria sempre que o desejar.

CLAUSULA SÉTIMA

Correrão por conta do "LOCATÁRIO" as despesas
•tes de estragos resultantes do tempo e do uso do imóvel e, J>OT

conta da "LOCADORA" somente 03 consertos dos defeitos originados

de vícios de construção, comprometendo-se o "LOCATÁRIO", para

esse fim e efeito, a avisar à "LOCADORA", das ocorrências consta

tadas.

CLAUSULA OITAVA

O "LOCATÁRIO" submeterá à "LOCADORA", para sua aprova
cão, os consertos a serem efetuados, devendo sempre empregar mate_
rial igual ou, à falta, similar de boa qualidade,

CLAUSULA NONA

Fica expressamente proibida qualquer modificação no imo

vei, salvo mediante autorização expressa e por escrito da

"LOCADORA", a qual deverá ser aditada a este Contrato. As benfei^

torias realizadas ficarão adendas ao imóvel, como parte integran

te, sem que caiba ao "LOCATÁRIO" qualquer direito de retenção ou

de ressarcimento por perdas e danos.

CLAUSULA DÉCIMA

O "LOCATÁRIO" obriga-se a manter as fachadas do imóvel

no estado atual, obrigando-se ainda a mantê-lc em perfeitas condi^

coes de higiene.

F_arâgrafo gnico - -O "LOCATÁRIO" se compromete ainda a

manter em perfeitas condições de utilização as instalações sinitâ

rias de uso comum, respondendo solidariamente com os demais ' loca

tarios pelos danos verificados em tais instalações.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

O imóvel dado em locação será utilizado pelo "LOCATÁRIO"

para instalação de comércio, ficando vedada a sublocação, trespas.
se ou transferencie, deste Contrato, a qualquer título, salvo me

diante autorização expressa e por escrito da "LOCADOPA".

CLAUSULA DÉCIMA SEGUííDA1 '

A infração de qualquer das Cláusulas deste Contrato im
plicará em sua rescisão de pleno direito, independentemente de no
tificação judicial ou extrajudicial.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

Na hipótese da Cláusula anterior, a "LOCADORA" poderá

opinar pelo prosseguimento da locação, ficando o "LOCATÁRIO" su

jeito ao pagamento da multa de 1O# (dez por cento) sobre o valor

do Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA

Optando a "LOCADORA" pela rescisão, ficará o"LOCATARIO",

sujeito ao pagamento de perdas e danos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA

O "LOCATÁRIO" obriga-se a entregar à "LOCADORA" toda e

qualquer notificação que lhe for dirigida, referente ao imóvel l£
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QUINTA - Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumento. E,

por estarem assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que fi

cou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em 11

vro próprio da Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual -

foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, pá

rã um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pelas

partes já mencionadas e testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL: (as.)

AIME ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON; Pela SKIS: (as.) 'DILSON CARLOS REHEM;

Testemunhas: (as.) JOSÉ OSfiAS DOS SANTOS e (as.) JOSE GUIOMARINO DIAS.

jos

C E R T I D Ã O

ItASlLIA. |3 / Q.~> / li"?*? _^

o « t • «l1 ' ° d

itM • Convtad
.» SÍÍG-CW»

Distrito Federal

TERMO DE RENOVAÇÃO DO CONVÉNIO CELEBRADO

EM 26 DE ABRIL DE 1973, ENTRE O DISTRITO

FEDERAL E A SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DS

INTERESSE SOCIAL LTDA., OBJETIVANDO A

CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO SEDE DO POSTO POL£

CIAL DO GUARÁ II, EM BRASÍLIA, DISTRITO

FEDERAL.

Aos 25 dias do mês de fevereiro do ano

de mil novecentos e setenta e cinco (1975), no Gabinete da Secretaria de

Segurança Pública, presentes, de um 'lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato ré

presentado pelo Coronel AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON, brasileiro,ca

sado, militar, residente e domiciliado nesta capital, conforme delegação

de competência expressamente exarada pelo Governador, no Processo n?

127S43/74, e, do outro, a SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL

LTDA., doravante denominada simplesmente SHIS,aqui representada pelo se

nhor DILSON CARLOS REHEM, brasileiro, engenheiro, residente e domicilia-

do nesta capital, resolvem firmar a presente renovação do convénio cele-

brado entre a* mesmas partes, em 26 de abril de 1973, lavrado às fls.

381/383, do Livro n? 12, de Registro de Contratos e Convénios da la. Sub

procuradoria-Geral do Distrito Federal, publicado no Órgão oficial "Dis-

trito Federal" de 19 de junho de 1973, Mediante as seguintes cláusulas :

CLAUSULA PRIH2IRA - Pelo presente instrwento, fica renovado o convénio1

celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e • sms, em 26 de abril de 1973,obje

tivando a construção, pela segunda para o primeiro, do Posto Policial do

Guará II, destinado ã Secretaria de Segurança Pública. CLAUSULA SEGUMDA-

0 presente ajuste será suplementado com a importância de Crí. 33.024,65

(TRINTA E TRÊS MIL, VINTE E QUATRO CRUZEIROS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS)

para perfazer o total de Cr$. 663.024,65 (SEISCENTOS E SESSENTA E TRÊS -

MIL, VINTE E QUATRO CRUZEIROS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS), recursos es-

tes procedentes do ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL para o corrente exercí-

cio - LEI N9 6.190, de 17 de dezembro de 1974, correndo ã conta do Ele -

mento 3.1.5.0 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, conforme Nota de Em

penho n9 009/75, no valor de Cr$. 33.024,65 (TRINTA E TRÊS MIL, VINTE E

QUATRO CRUZEIROS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS), emitida pela Secretaria -

de Segurança Pública. CLAUSULA TERCEIRA - O prazo de vigência do presen-

te termo é de 60 (SESSENTA) dias contado a partir da data de sua publica

cão no órgão oficial "Distrito Federal". CLAUSULA QUARTA - Ficam ratifi-

cadas e renovadas as demais cláusulas do instrumento referido na Cláusu-

la Primeira . CLAUSULA QUINTA - Fica eleito o foro de Brasília, Distrito

Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do pre-

sente instrumento. E, por estarem assim justos e de acordo, para firmeza

e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se

o presente em livro próprio da Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Fe

deral, do qual foram extraídas 7 (sete) vias datilografadas de Igual

teor e forma, para um único efeito legal, que, lido e achado conforme, ê

assinado pelas partes já mencionadas e testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO

FEDERAL: (as . ) AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON; Pela SHIS; ( a s . ) D I L E O N

CARLOS REHEM; Testemunhas: (as.) JOSÉ OSÊAS DOS SANTOS e (as.) JOSÉ GUIO

MARINO DIAS.

JOS/

C E R T l P_A_ Q

V I S T O

Em,14/3/75

EMMANUEL F.MENDES, LVpIO

19 Subprocurador-reral do

Distrito Federal

TERMO DE RE-RATIFICAÇÃO DO CONVÉNIO FIRMA

DO EM 21 DE MAIO DE 1.973, ENTRE O DISTItt

TO FEDERAL E A SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE

INTERESSE SOCIAL LTDA., PARA A CONSTRUÇÃO

DE UNIDADE RESIDENCIAL EM BRAZLANDIA DIE

TRITO FEDERAL, n* forma abaixo.

Ao* 27 dias do MS de fevereiro do ano de

mil novecentos e setenta e cinco (1.975), no Gabinete da Secretaria de

Segurança Pública, presentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, neste ato

representado pelo Cororel AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON, brasilei^

ro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação

de competência do Governador, expressamente exarada no Processo nQ ...

127.443/74, e, do outro lado, a SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE '

SOCIAL LTDA., doravante denominada simplesmente SHIS, representada nes

te ato pelo seu Diretor Superintendente, Engenheiro DILSON CARLOS RE-

HEM, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na qua

lidade de Superintendente da SHIS, resolvem firmar o presente TERMO DE

RE- RAT IF I CAÇÃO do convénio celebrado entre as mesmas partes, em 21 de

maio de 1973, lavrado às fls. 498 a 500, do Livro n9 12, de Registro '

de Contratos e Convénios da Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Fede

ral, publicado no órgão oficial "Distrito Federal" de 22 de junho de '

1973, mediante as seguintes cláusulas: CLAUSULA PRIMEIRA - Através de£

te instrumento, fica Re-ratificado o convénio celebrado entre o DISTRI

TO FEDERAL e a SHIS, em 21 de maio de 1973, objetivando a construção,

pela segunda para o primeiro, através da Secretaria de Segurança Públl^

ca, de uma unidade residencial. CLAUSULA SEGUNDA - O valor fixado na *

Cláusula Segunda do termo ora re-ratif içado, será suplementado com a

importância de CR$ 8.355,72 (oito mil, trezentos e cinquenta e cinco1

cruzeiros e setenta e dois centavos), para perfazer o total de CR? ...

92.955,72 (noventa e dois mil, novecentos e cinquenta e cinco cruze^

ros e setenta e dois centavos). PARÁGRAFO OMICO - A complementação a '

que se refere esta clausula é procedente do ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDE

RAL para o corrente exercício Lei n9 6.190, de 17 de dezembro de 1974,

correndo a conta do Elemento 3.1.5.0 - DESPESAS DE EXERCÍCIO .ANTERIO-

RES, conforme Nota de Empenho n9 007/75, emitida pela Secretaria de Se

gurança Pública, no valor de CR$ 8.355,72 (oito mil, trezentos e cin-

quenta e cinco cruzeiros e setenta e dois centavos). CLAUSULA SEGUNDA-

0 presente instrumento prorroga o prazo de vigência do convénio meneio

nado na Cláusula Primeira, por mais 60 (sessenta) dias. CLAUSULA TER-

CEIRA - Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas do instru

mento originário. CLAUSULA QUARTA - Este termo entrará em vigor na da_

ta de sua publicação no órgão oficial "Distrito Federal" .CLAUSULA QJJIH

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumento. E,

ficou estipulado em todas as suas cláusulas lavrou-se o presente em 1£

vro próprio da la. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual

foram extraídas 07 (sete) vias datilografadas de igual teor e forma, pá

rã um único efeito legal, que, lido e achado conforme, é assinado pe-

las partes já mencionadas e testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL:

(as.) AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LAMAISON; Pela SHIS: (as.) DILSON CAR-

LOS REHEM. Testemunhas: (as.) JOSÉ GUIOMARINO DIAS e (as.) JOSÉ OSÊAS

DOS SANTOS.

C E R T I D Ã O

•'Ifi-al • M Utttlll* -l- l . i vr* v. "<«'";• f, C>*tralM • €••).

Gtr.l •>• 1-ttMrii. l --i-

V I S T O

Em, 14/3/75

Distrito Federal ,

DISTRITO
FEDERAL

BUCK d* Jorna» t Heviataa o* Avnide
W/3, Plano Piloto, em que podemaer adqui-
rido, «emplarea do DISTRITO FEDERAL

CASA DO PEQUENO POLEGAR - Av.
W/1 Q. W.

BANCA PREDIAL-BRASILIA - Do w.
Fnaciíek Liiach. Quadra 502, ao lado da
Inça S/A.

BANCA J. SILVA - Do ar. Jot* Lindolib
da Silva. Quadra 504. ao lade da Dragaria
Carioca.

BANCA DO* B09CO - Do ir. António
Barbou, quadra 906 ao lado da Padaria Dom
Boaco.

BANCA BANCO FRANCES - Do ir. Divi-
no RodriiruM Faria. Quadra 507. ao lado do
Banco Franeca.

BANCA CRUZEIRO DO SUL - Do ar. Mi-
guel Dante, Quadra 507. ao lado da Caixa
Económica.

BANCA BRASÍLIA - Do >r. Raimundo
Caiado. Quadra 508, ao lado doa Comma
eTeUnrafoe.

EDIFÍCIO DO I.R.B. - Setor de Autarquia*
Sul-andar térreo.

BANCA MARIA GARCIA SILVA - SQ
303.

BANCA SAN FRANCESCO Dl PAOLA
808,312.

BANCA AÇÀO SOCIAL DO
PLANALTO • AV. W-3, Quadro
510 - Entro 01 blocos B • C.

TERMO DE CONVÉNIO QUE
ENTRE SI FAZEM A FUN-
DAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
DO DISTRITO FEDERAL E O
DEPARTAMENTO REGIONAL
DO SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM INTJTJS-
TRIAL DO DISTRITO FEDE-
RAL, TEJíDO POR FINALI-
DADE A CESSÃO DO IMÓVEL
LOCALIZADO NO SETOR 2 E 8,
DA CIDADE SATÉLITE DO
GAMA, DISTRJTO FEDERAL,
PARA A INSTALAÇÃO DE UM
CENTRO DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL.

Aos 07 dias do mês de fevereiro
de mil novecentos e setenta e cin-
co (1975), a Fundação do Serviço
Social do Distrito Federal, do-
ravante denominada simples-
mente "FUNDAÇÃO", neste ato
representada pelo seu Presiden-
te, Major MARIVAL PEREIRA
TAPIOCA, devidamente auto-
rizado para Resolução n°. 05/75,
do Conselho Deliberativo
(Processo-FSSDF—n°. l 646/74)
e o Departamento Regional do
Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial do Distrito
Federal, doravante denominado
simplresmente "SENAI", neste
ato representado pelo Presidente
do Conselho Regional e pelo
Diretor Regional, respectiva-
mente, Engenheiros FRANCIS-
CO LEOCADIO ARAÚJO e AN-
TÓNIO FÁBIO RIBEIRO, ambos
brasileiros, casados, residentes e
domiciliados nesta Capital, resol-
veram firmar o presente Con-
vénio, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLAUSULA PRIME IR A-Este
Convénio tem por finalidade a
cessão do imóvel de propriedade
da "FUNDAÇÃO" ao "SENAI",
localizado no Setor Sul, Entre
Quadras 2 e 8, da cidade satélite

ido Gama, Distrito Federal, com
uma área construída de 450,00 m2
bem como o respectivo terreno,
com uma área de 20.625m2, con-
forme especificações que cons-
tarão rin Termo de Entrega e
'Recebimento do imóvel, para a
instalação de um Centro de For-
mação Profissional do "SENAI".
'CLAUSULA SEGUNDA- Para a
consecução da finalidade que se
refere a Cláusula anterior, o
"SENAI" reservará à "FUN-
DAÇÃO", 10% (dez por cento)
das vagas existentes nos Cursos
de Capacitação e Formação
Profissional, a serem realizados
no Centro de Formação Profis-
sional, sem que essa reserva im-
porte em qualquer ónus a "FUN-
DAÇÃO".

Parágrafo primeiro - Esta reser-
va será estendida também aos
cursos que venham a ser reali-
zados pelo "SENAI", em outros
locais do Distrito Federal, desde
que haja entendimento entre a
"FUNDAÇÃO" e o "SENAI".
Parágrafo segundo - O "SENAI"
obriga-se a comunicar á "FUN-
DAÇÃO", em tempo hábil, a
programação dos cursos a que se
refere o parágrafo anterior.

CLAUSULA TERCEIRA- O
"SENAI" declara receber o
imóvel em condições de ser
ocupado, obrigando-se a mante-lo
e devolvê-lo no mesmo estado,
findo o prazo de vigência deste
Termo.

Parágrafo único - Fica vedado ao
"SENAI" transferir, ceder, ou
trespassar o imóvel no todo ou
em parte, salvo mediante au-
torização expressa e por escrito
da "FUNDAÇÃO".

CLAUSULA QUARTA- O
"SENAI" poderá proceder as

modificações, adaptações e
outras benfeitorias que se fize-
rem necessárias para a insta-
lação do Centro de Formação
Profissional e melhor funcio-
namento da unidade de ensino,
desde que não coloque em risco a
qualidade e a estabilidade da
construção existente.
Parágrafo único - As benfeitorias
e acessões realizadas no imóvel
objeto do presente Convénio, com
o objetivo de manutenção, serão
revertidas a favor da "FUN-
DAÇÃO", ressalvadas, porém, as
benfeitorias voluntuárias e novas
{construções, cujo destino depen-
derá do pronunciamento do Con-
selho Regional do "SENAI" do
Distrito Federal e do Conselho
Deliberativo desta Fundação do
Serviço social do Distrito
Federal.
CLAUSULA QUINT A -Correção
por conta do "SENAI" todos os
impostos e taxas que incidam ou
venham a incidir sobre o imóvel,
inclusive as despesas com nergia
elétrica, telefone, água e esgoto.
CLAUSULA SEXTA-Correráo
por conta do "SENAI" as des-
pesas decorrentes de estragos
resultantes do tempo e do uso do
imóvel, e por conta da "FUN-
DAÇÃO", somente os consertos
dos defeitos originados de vícios
de construção, comprometendo-
se o "SENAI", para esse fim e

'efeito, comunicar imediatamente
à "FUNDAÇÃO", das ocorrên-
cias constatadas.
CLAUSULA SÉTIMA -O
"SENAI" obriga-se a entregar à
"FUNDAÇÃO", toda a qualquer
notificação que lhe for dirigida,
referente ao imóvel objeto deste
Convénio.

CLAUSULA OITAVA- O presen-
te Convénio poderá ser rescin-
dido por mútuo consentimento
das partes, ou em decorrência do
inadimplemento por parte dos

convenentes, cabendo nesse caso,
ao prejudicado com a rescisão,
indenização pelos prejuízos so-
fridos, em razão da dissolução
deste Convénio.
CLAUSULA NONA- O "O
SENAI" compromete-se a enviar
à "FUNDAÇÃO", anualmente,
relatório das atividades desen-
volvidas no Centro de Formação
Profissional.

CLAUSULA DÉCIMA-O
"SENAI" compremete-se a men-
cionar expressamente a cola-
boração da "FUNDAÇÃO", em
qualquer divulgação que fizer a
respeito do objeto deste Con-
vénio.
Parágrafo único - O "SENAI"
afixará, por conta própria, no
imóvel a que se refere a cláusula
Primeira, uma placa com os
seguintes dizeres: Convénio Fun-
dação do Serviço Social-DF/-
senai.
CLAUSULA DÉCIMA PRI-
MEIRA— Este Convénio vigo-
rará pelo prazo de 10 (dez) anos,
a contar de 1°. de fevereiro de'
1975 e a terminar em 31 de janeiro
de 1975, podendo ser renovado a
critério da "FUNDAÇÃO".
CLAUSULA DÉCIMA SEGUN-
DA—Fica eleito o foro do Distrito
Federal para dirimir qualquer
dúvida porventura decorrente da
execução deste Convénio.
Para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se este
instrumento que vai assinado
pelas partes e testemunhas
abaixo, a tudo presentes.
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
p/"FUNDAÇAO"
F R A N C I S C O L E O C A D I O
ARAÚJO
p/"SENAI"
ANTÓNIO FÁBIO RIBEIRO
p/" SE N AI".

Testemunhas:
ILEGÍVEIS
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EDITAIS E AVISOS

GDF SEF
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASILIA- TERRACAP

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas da

Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, para se reun^
rem em Assembleia Geral Extraordinária, na Sede Social da Em
presa, sita no Setor de Grandes Áreas Norte, Quadra 607, Mó
dulos C,D,E e F, em Brasilia, Distrito Federal, no dia
31.03.75, as 9:00 horas, a fim de deliberarem sobre ASSUNTOS

DE INTERESSE DA COMPANHIA.
BrasTlia, 20 de março de 1975

JOS£ SALt? COSTA
Diretbr Superintendente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

S.V.O. - NOVACAP
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N° 020/75 CPL: PARA EXECUÇÃO, SOB O REGIME DE EMPREITADA
GLOBAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DE TABELA*DE PREÇOS UNITÁRIOS, DE SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO E EVENTUAL TERRAPLENAGEM, NO SETOR DE HABITAÇÕES COLETIVAS-
AREAS OCTOGONAIS, SUL EM BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
Chamamos q atenção dos firmas empreiteiras, regularmente registradas na Secretaria
Executivo dessa Comissão, para a Tomada de Preços em epígrafe, que seró realizada às
16:00 horas 6o dia 04 de abril de 1975, no 13° andar do Edifico Sededa NOVACAP.
O Edital e demais elementos encontram-se 6disposição dos interessados na Secretaria
Executiva da CPL, no 8°.pndar do Edifício Sede da NOVACAP.
Brasília, 18 de março de 1975
ENG° VICENTE DE PAULA AZEVEDO SILVA
Presidente da CPL

DISTRITO
FEDERAL

Bantu dt Jomaii * Revittat na Avenida
W/3, Plano Piloto, em que podem Kr adqui-
rido* eiempUre» do DISTRITO FEDERAL:

CASA DO PEQUENO POLEGAR - Av.
W/3. Q. 508.

BANCA PREDIAL-BRASILIA - Do ir.
Franciíek Limach. Quadra 502, ao lado da
Inça S/A.

BANCA J. SILVA - Do u. Joae Lindolfo
da Silva. Quadra 504. ao lado da Drofaria
Carioca.

BANCA DO* BO8CO - Do w. António
Barbou, quadra 506 ao lado da Padaria Dom
Boaco.

BANCA BANCO FRANCES - Do ir. Divi-
no Rodrigues Faria. Quadre- 507. ao lado do
Banco France».

BANCA CRUZEIRO DO SUL - Do ir. Mi-
tuíl Dante. Quadra 507. ao lado da Caixa
EcuAmica.

BANCA BRASÍLIA - Do v. Raimundo
Caiado. Quadra 508, ao lado doa Correio.
eTelegrafaa.

EDIFÍCIO DO I.R.B. - Selar de Autarquia.
Sul-andar térreo.

BANCA MARIA GARCIA SILVA - SQ-
303.

BANCA SAN FRANCESCO Dl PAOLA -
SQS-312.

BANCA ACÀO SOCIAL DO
PLANALTO - AV. W-3 Quadro
510 - Entre- 01 blocos B • C.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

S.V.O. - NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
AVISO

TOMADA DE PREÇOS N° 019/75-CPL, PARA EXECUÇÃO, SOB O REGIME DE EMPREITADA
GLOBAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS UNITÁRIOS. DE SERVIÇOS DE
TERRAPLENAGEM NO SETOR DE ÁREAS OCTOGONAIS (SHE-SUL). EM BRASÍLIA - DISTRITO
FEDERAL
Chamamos a atenção das firmas empreiteiras, registradas regularmente na Secretaria
Executiva desta Comissão, para a Tornada de Preços em epígrafe, que será realizada às
15:30 horas do dia 04 de abril de 1975. no 13° andar do Edifício Sededa NOVACAP.
O Edital e demais elementos encontram-se à disposição dos interessados na Secretaria
Executiva da CPL. no 8° andar do Edifício Sededa NOVACAP.
Brasília, 18 de março de 1975

ENG° VICENTE DE PAULA AZEVEDO SILVA
Presidente da CPL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA
CAESB

CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS USADOS

EDITAL DE ALIENAÇÃO N° 001/75-CAESB
O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASI

LIA - CAESB, faz pdblico que às 10:0t> horas do dia 06 de maio d e
1.975, a Comissão de licitações, situada no 5a andar do Edifício-Sede
da CAESB, no Setor Comercial Sul, Quadra 13, n°s 67 a 97, em Brasília
Distrito Federal, na pessoa de seu Presidente, receberá as propostas1

para alienação de veículos usados de propriedade da CAESB, constantes
do ANEXO I deste Edital, mediante as seguintes condições!

1. - DOS QUE PODEM PARTICIPAR
1.1 - Poderão apresentar propostas quaisquer pessoas 'físicas ou

jurídicas que atenderem as condições estabelecidas no pre_
sente Edital»

2. - DAS PROPOSTAS
2.1 - As propostas deverão ser datilografadas em 03 (três) vias,

com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preenchi
das de acordo com a minuta que se encontra à disposição
dos interessados na Comissão de Licitações da CAESB.

2.2 - Cada proposta deverá referir-se a apenas 01 (um) lote, con.
tendo o preço proposto em algarismos e por extenso.

2.3 - As propostas de que trata o item 2 deverão ser acompanha

das de:
I - Quando se tratar de pessoa física:

a - primeira via do recibo da caução de que trata o

item 3;
b - fotocópia autenticada do documento de identidade.

II — Quando se tratar de pessoa jurídica:

a - primeira via do recibo âa caução de que trata o

item 3»
b- prova de existência legal e declaração indicando"

o responsável pela retirada do(s) lote(s), juntan

do fotocópia devidamente autenticada do docueento

de identidade do mesmo.

- O concorrente, no dia, hora e local aqui fixados deverá a

presenter sua documentação e sua(s) proposta(s), em invólu

cro fechado, contendo em sua parte externa e fronteira a

lém do nome (pessoa física) ou razão social (pessoa jurídi.

ca), os dizeres: "COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA

- CAESB- CONCORRÊNCIA DE ALIENAÇÃO NS 001/75-CAESB", e in

dicando o(s) niímero(s) do(s) lote(s) a que se refere(m)a( s)

proposta(s).

2.5 - Não serão tomadas em consideração as propostas:
a - que contiverem emendas, borrões ou rasuras;
b- cujo preço proposto não for expressamente declarado!
c - que não estiverem de acordo com as condições estabele

cidas neste Bdital, inclusive o modelo da proposta;
d - quando o preço proposto for inferior ao estabelecido no

ANEXO I (preço mínimo à vista);

e - que não foren assinadas pelos representantes legais,em

se tratando de pessoa jurídica, e pelo proponente, em

se tratando de pessoa física, ou ainda, em ambos os ca

sós, por procurador legalmente constituído.

3. - DA C A U Ç Ã O

3.1 - A participação na concorrência depende de depósito de cau

cão na Tesouraria da CAESB, até 60 (sessenta) minutos an

tes da hora prevista para o recebimento das propostas, cor

respondente a 1$ (hum por cento) do valor mínimo atribuído

a cada lote constante do ANE2D I deste Bdital, mediante

guia a ser fornecida peia Divisão Financeira da CASS3.

4. - SO RSCEBDJEHTO MS PROPOSTAS

4.1 - O recebimento das proyostas será iniciado no dia, hora e

local previstos neste Edital, pela Comissão de Licitações

da C.A3SB, devendo os trabalhos obedecerem a seruinte ordeia

4*1.1 Na presença dos proponentes e deaais pessoas que queiram

assistir, serão recebidos os envelopes devidamente fecha
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dos os quais serão numerados de acordo com a ordem de apre.

sentação ao Presidente da Comissão i

4.. 1^2 - Após o Presidente da Comissão ter declarado encerrado o pra

zo de recebimento das propostas nenhuma outra será recebi

da, nem tão pouco serão permitidos quaisquer adendos, acrés_

cimos ou esclarecimentos às mesmas;

4.1.3 - As propostas serão abertas pelo Presidente da Comissão e

lidos em voz alta os seus conteiídos;

4.1.4 - Os membros da Comissão e os proponentes que desejarem, ru

bricarão todas as folhas das propostas e demais elementos1

anexos;

4.1.5 - Ba reunião para recebimento e abertura das propostas l a

vrar-se-á ata circunstanciada, na qual todas as ocorrênci-

as ficarão minuciosamente registradas, devendo a mesma ser

assinada pela Comissão e pelos proponentes que desejarem;

4.1.6 - Toda e qualquer declaração deverá constar obrigatoriamente

da ata, ficando sem direito de interpor qualquer recurso o

proponente que não houver rubricado as demais propostas e

ata.

5. DO JULGAMENTO
5.1 - O julgamento das propostas será feito pela Comissão de Li.

citações da CAESB e homologado pela Diretoria, quando se_

rão declarados o venâedor e o segundo colocado de cada lo_

te, sendo os demais desclassificados.

5.1.2 - Será declarado vencedor o proponente que oferecer maior '

preço para cada lote.

5.1.3 - Sm caso de empate a classificação será feita por sorteio '

simples entre os concorrentes empatados.

5.1.4 - O julgamento da Comissão de licitações ia CAESB será lavra

do em ata e encaminhado à Diretoria para homologação.

6. DO PAGAMENTO E RETIRADA DOS VEÍCULOS

6.1 - Após a homologação da Concorrência, o seu resultado será

publicado no "DISTRITO FEDERAL" - órgão Oficial do Poder '

Executivo do Distrito Federal, & outros órgãos ãa imprensa

local, e os vencedores da licitação terão um prazo de 10

(dez) dias, a contar da publicação, para se apresentarem à

Companhia de .Agua e Esgotos de Brasília - CAESB, a fim de

providenciarem o recolhimento à Tesouraria do total do pré

ço proposto, mediante guia própria.

6.1.2 - Após cumpridas as exigências do item anterior, o adquiren-

te terá o prazo de 07 (sete) dias úteis para retirar o lp_

te adquirido, sendo necessário a apresentação do recibo do

pa^atrento total. Decorrido este prazo ficará o ''comprador su

jeito a taxa de armazenamento de CRS-20,00-(vinte cruzeiros)

-}'r dia de atraso, por lote.

7. DO EXAME DAS VIATURAS

7.1 - Os veículos poderão ser examinados na Divisão de Manutenção

e Transportes da CAESB, situada no Setor de Indústria e Aba£

tecimento - SIA, na Estrada Parque de Taguatinga - EPTG, em

Brasília - Distrito Federal,»no horário de expediente, d e

8:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta1

feira.

DISBOSICÕES FINAIS

*

- A CAESB se reserva o direito de anular no todo ou em parte

(lote), a p' sente licitação, sec que com iato caiba aos li

citantes o a .reito a indenização ou reclamação de qualquer '
espécie.

- Todas as despesas decorrentes da retirada dos veículos cor

rerão por conta do adquirente, ben como aquelas que se fize

rem necessárias à transferência de propriedade.

- O não cumprimento 3as exigências contidas no item 6,1, impli

cará em perda da oa'cao, e conseouentemente, convocação d o

segundo colocado, ficando estabelecido o prazo de 10 ( dez)

dias após essa convocação, pare recolhimento à Tesouraria da

CAESE do total rio preço protesto, sob pena 3o perda da cau

cão.

8.4 - Os veículos serão entregues aos vencedores no estado em ciue

se encontram, juntamente com o "nr;da consta", fornecido pelo

Departa-aento de Trânsito do Distrito Federal.

8.5 - O ANEXO I,fiça fazendo parte integrante do presente Edital.

8.6 - Quaisquer outras informações sobre á presente Concorrência '

poderão ser obtidas na Coaissão de licitaçõos da CAB33, n o

5s andar do Sdifício-Sede da CAS3S, no Setor Comercial Sul ,

8.

8.1

8.2

8.3

Quadra 13, n^s 67 a 97, ou na Divisão de Manutenção e Traa£

portes, situada no Setor de Indústria e Abastecimento, n a

Estrada Parque Taguatinga - SPTG, em Brasília - Distrito Fje

deral, no horário de expediente de 8:00 às 12:00 e de 14:00

às 18:00 horas, diariamente, de segunda a sexta feira.

Brasília,. 17. de março de 1.975

FHAKtflSCO ÍE SALLYS BAPTISTA

S u p e r i n t e n d e n t e

,̂ *«k COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA

^K/ EDITAL DE AIISSAÇÃO NS 001/75- CAESB
C 80S b

- A N E X 0 I

L O T E N S 1

NS DE ORDEM P L A C A

01 OF-1461

14 OF-0601

15 OF-0602

PREÇO KINEÍO DO LOTE: CR$-6

li A R C A T I P O ANO DS FAB.

Chevrolet Opala 1-969

Volkswagem Sedan 1-966

Volkswagem Sedan 1-966

•500,00-(seis mil e quinhentos cruzeiros)

L O T E N S 2

16 OF-0603

17 OP-0604
19 OF-0606

PRSCO MINUTO DO LOTE: CR§-5

Volkswagen! Sedan

Volkswagem Sedan

Volkswagem Sedan

-650,00(cinco mil, seiscentos

L O T E NS 3

37 OF-0611

40 OF-0614

43 OF-0617
PREÇO MÍNIMO DO LOTE: CR3-6

L 0

46 OF-0620

51 OF-0625
52 OF-0626

PREÇO MÍNIMO DO LOTE: CR$-6

L 0

53 OF-0627

54 OF-0628

57 OF-0631
PREÇO KÍHIEO DO LOTS: CRS- 6

L 0

N8 DE ORDIM P L A C A

Volkswagem Kombi

Volkswagem Kombi

Volkswagem Kombi

-250,00(seis mil, duzentos e

T E NS 4

VolksT/agem

Volksvjagem

Volkswagem

-250,00-(sei.=

T E N S 5

1-966
1-966
1-966

e cinouenta1

cruzeiros) .

1-965

1-965
1-965

cinouenta cru

zeiros) .

Kombi 1-965

Komb: 1-965
Komb-' 1-966

r.il, d1 zentos e cinquenta —

cruzeiros) .

Volkswagem Kombi 1.966

Volkswagem Kombi 1.966

Volkswagem Kombi 1-965

-400,00(seis mil e quatrocentos cruzeiros)

T E Nfi 6

M A R C A T I P O j ANO DE FAB.

63 OB-0637 Volkswagem Sedan I.965
66 OP-0640 Volkswagen Sedan 1-965
67 OP-0641 Volkswegem Sedan 1.965

PHEÇO MÍNIMO DO LO^E: CRJ- 6. 500, 00- (seis mil e quinhentos cruzei -
roa)

/
/

Brasília, 17 de marca—de 1.975

/ENGfi^VRANCISCO DE ifSILLES BAPTISTA FERREIRA

S u p e r i n t e n d e n t e
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DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

DEPARTAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES

EDITAL N° 003/75-DCP

O DEPARTAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES DA

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL convoca os

permissionãrios abaixo relacionados, a comparecerem na Divisão

de Concessões e Permissões, 39 andar do Edifício Brasília, Setor

Bancário Sul, no prazo dê 15 (quinze) dias consecutivos, conta

dos da data em que esta convocação for publicada no "DISTRITO

FEDERAL", a fim de revalidarem as permissões para o corrente

exercício:

P L A C A N O M E . PERMISSÃO

TX-0362 Joaquim José da Silva Filho 0174

TX-0612 José Fernandes da Rocha 0751

TX-0722 Walter Brandini 0247

TX-0802 Jairo Luiz Tavares 1578

TX-0812 Muno Silvio Alves de Castro - firma 2107

TX-0852 José Rodrigues de Almeida 0423

TX-1012 Vandelio Almeida de Menezes 0342

TX-1402 Hilton Batista 1261

TX-1452 José Augusto da Mota 0864

TX-1682 Joaquim Pereira 2497

TX-1722 José António de Amorim 2516

TX-1972 António Evilasio Azevedo 1270

TX-2032 Aníbal Augusto Pereira 2638

TX-2042 José Carmo Alexandre do Rosário 2527

TX-21-72 Pedro Rodrigues de Souza 2661

TX-2222 José Bonifácio da Silva 2274

TX-2332 Wagner Carneiro da Cunha 2311

TX-2342 Dilson Feital Ferreira 2284

TX-2392 João dos Santos

TX-2422 Telles Taxi Ltda

TX-2562 Valdomiro Felix de Barros 2317

TX-2682 Francisco Alve^s de Abreu 2328

TX-2712 João Batista dos Santos 2341

TX-2762 João Nunes da Silva 2347

TX-2802 José Alves de Araújo 2351

TX-2862 Raimundo Regino da Silva 2360

TX-2912 José Alves Kadureira 2368

TX-2982 Nacional Empresa de Taxi Ltda 2373

TX-3182 Manoel Ferreira de Souza 2454

TX-3252 Cristiano Jaques Coelho 2546

TX-3312 Alinor Piazera 2464

As permissões não revalidadas no prazo estabeleci

do pelo presente Edital, serão canceladas nos termos do artigo 16,

ítem II da Portaria n? 024/SSP, de 22 de agosto de 1974.

Brasília, 17 de março de 1975

GERALDO WAGNER

DEPARTAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES

DIRETOK

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB

ASSEMBLEIA - GERAL ORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

A Diretoria da Companhia de Eletricidode de Brasília- CEB, concessionária dos serviços
públicos de energia elétrica no Distrito Federal, inscrita no Cadastro Geral dos Contribuin-
tes do Ministério da Fazenda sob o n°. 00.070. 698/0001 e na Junta Comercial do Distrito
Federal sob o n°. 1.926, por despacho de 09.01.69, cumprindo determinações legais e es-
tatutárias, convoca os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembléia-Geral Or-
dinária, no edifício-sede da empresa, situado no Setor Comercial Sul, Quadra 4, Bloco A,
Lotes 106 e 136, nesta Capital, às 15 (quinze) horas do dia 31 (trintae hum) do corrente
mês, afim de deliberarem sobre os assuntos constant es da seguinte Ordem do Dia:
I -Apreciação do relatório da Diretoria, balanço-geral e respectivas contas de resultado,
bem cómodos pareceres do Conselho Fiscal e dos Auditores Independentes, referentes ao
exercício encerrado em 31.12.74. Deliberação sobre proposta da Diretoria para distri-
buição dos resultados auferidos.
II -Deliberação sobre os preceitos contidos no art. 28 dos Estatutos.
Brasília, 17 de março de 1975
A Diretoria

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO
EDITAL N° 15/75 SEA-CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA PARA AS
INSPECTORAS FISCAIS E UNIDADES ARRECADADORAS DA SECRETARIA DE FINANÇAS,
LOCALIZADAS NAS CIDADES SATÉLITES DE TAGUATINGA, SOBRAQNHO, GAMA E NO
PLANO PI IO TO.
Informamos aos interessados, que às 15:00 (quinze) horas, do dia 03 de abril de 1975, es-
tará reunida a Comissão de Licitação da Secretariade Administração do Distrito Federal, a
fim de receber propostas para contratação dos serviçosobjetodoEdital em epígrafe.
O Edital e quaisquer esclare imentos, poderão ser obtidos na Comissão de Licitação Se-
cretariaExecutiva, situada na Sobreloja do Edifício Seguradoras (1KB)- SBS, no horário de
14:30 às 17:30 horas. Brasília, 13 de março de l 975
JORGE CAETANO
Presidente da Comissão de Licitação

DISTRITO FEDERAL
SECRET ARIA DE

ADMINISTRAÇÃO

NOTA OFICIAL

A Secretaria de Administração do Distrito Federal comunica aos ser-
vidores que constituem a clientela originária da Categoria Funcional de
Agente Administrativo do Grupo-Serviços Auxiliares que p fato de não
participarem do processo seletivo para essa Categoria Funcional não lhes
tira a possibilidade de optarem, na época oportuna e de acordo com a
legislação pertinente, pelas clientelas secundária ou geral de outras Ca-
tegorias Funcionais.

Esclarece, ainda, a Secretaria de Administração, que também o fato de
virem a participar do processo seletivo que ora se inicia, para a Categoria
Funcional de Agente Administrativo, não lhes nega a faculdade de opção
pelas clientelas secundárias ou geral de outras Categorias Funcionais.

Fica, assim, bem claro, que, tanto os que participarem, como os que
não quiserem participar do processo seletivo para a Categoria Funcio-
nal de Agente Administrativo, terão a possibilidade de optarem, na épo-
ca propícia e de acordo com a legislação pertinente, pelas clientelas se-
cundária ou geral de outras Categorias Funcionais.

Informa, ainda, a Secretaria de Administração, que a época própria pa-
ra as opções de que trata esta NOTA será nos oito dias úteis que se segui-
rem a próxima publicação do Decreto que fixará a lotação definitiva das
Secretaria de Estado, Procuradoria Geral, Gabinete do Governador, Po-
lícia Militar, Corpo de Bombeiros, Órgãos Relativamente Autónomos,
Departamento de Estradas de Rodagem, Administrações Regionais Ad-
ministração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante e Adminis-
tração do Setor Residencial Indústria e Abastecimento, (a.c.s.)

JOSÉ AFFONSO M. DE B. MENUSIER
Secretário de Administração

PBEÇO DE8TB EXEMPLAR - Cif 1,00


